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RESUMO

Este Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), apresentado na Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), visa reconstituir o processo de 

censura à Primeira Feira Paulista de Opinião, em 1968.

O evento, encabeçado por Augusto Boal em parceria com o Teatro de Arena, 

bem como outros dramaturgos, compositores e artistas plásticos, pode ser encarado 

como um marco de resistência diante da censura imposta pela ditadura civil-militar. 

A classe artística não aceitou a censura imposta pelo regime, que vigorou no Brasil 

entre 1964 e 1985. Mais do que isso, bateu de frente contra os militares.
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“Como pode trabalhar um artista em ditadura, se o artista é aquele que, livre, cria o 
novo, e a ditadura aquela que, fazendo calar, preserva o velho? Arte e ditadura são 
incompatíveis. Essas duas palavras se odeiam!”

Augusto Boal 
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INTRODUÇÃO

O golpe que instaurou a ditadura civil-militar no Brasil (1964-1985) completou 

60 anos em 2024. A efeméride, que poderia ter servido para uma profunda reflexão 

em perspectiva dos seus desdobramentos e impactos, passou praticamente em 

branco em sua data símbolo: 31 de março. 

Entre escassas falas de um ou outro ministro, o silêncio por parte da principal 

cadeira do Executivo. “[O presidente] Lula (1945-) orientou que os ministérios não 

realizassem atos alusivos ao marco inicial”, destacou o “g1”. A postura, por sua vez, 

parece ser profundamente reveladora do modo como refletimos a partir da nossa 

história e do valor que prestamos à memória. 

Em contraste, 2024 também marca o primeiro ano sem o dramaturgo José 

Celso Martinez Corrêa (1937-2023); os 55 anos da morte da atriz Cacilda Becker 

(1921-1969) — sentiu-se mal encenando a peça “Esperando Godot”, de Samuel 

Beckett (1906-1989) — e os 15 anos do falecimento do dramaturgo Augusto Boal 

(1931-2009). Três representantes, cada um a seu modo, de um modo peculiar de 

resistência ao golpe de 64, pela via da linguagem e da cultura.

A geração desses dramaturgos e artistas, em sua maioria, se opôs 

firmemente à censura imposta pela ditadura. Para Boal, um dos protagonistas deste 

Trabalho de Conclusão do Curso de Jornalismo na Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo (PUC-SP), os trechos vetados de suas dramaturgias, e de seus 

colegas, não eram “apenas” cortes. Mais do que isso, “eram mutilações”, como ele 

mesmo classificou em entrevistas.

Embora a censura por si só possa ser encarada como um ato de violência, os 

ataques aos artistas não se limitaram a um documento que determinava que uma 

peça não poderia ser encenada. Desdobrava-se em invasões organizadas pela 

polícia aos teatros, onde os artistas eram agredidos. 

Em todas as ditaduras a repressão mobiliza grande energia para impedir a 

circulação de ideias e a democratização e acesso ao campo simbólico da cultura, 
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área capaz de alterar e criar novas realidades. Na visão dos militares, afinal, a 

classe que deveria manter sob controle era composta por terroristas, subversivos e 

contumazes demolidores da "moral e dos bons costumes", que iam em desacordo 

com os ideais antidemocráticos e conservadores que o executivo arquitetava para o 

país. Diante do cerceamento da liberdade que em alguns casos chegava a ser 

asfixiante e que impedia o próprio exercício profissional, o único caminho para 

muitos artistas seria o exílio — muitas vezes negociado com o próprio regime. Esses 

são os casos de Caetano Veloso e Gilberto Gil, por exemplo.

Diante desse cenário repressivo, a Primeira Feira Paulista de Opinião, dirigida 

por Boal e estrelada pelo elenco do Teatro de Arena em 1968, surge como um duplo 

exemplo, tanto de como a censura e a violência física aos artistas se materializaram 

na ditadura, quanto como mesmo diante dessas condições colocava-se em prática 

uma forma inventiva e criativa de resistência, luta, questionamento e insubmissão 

contra a opressão. 

Ao longo de quase um ano, esta pesquisa tentou recuperar pontos 

importantes do evento, que além da linguagem teatral articulou músicos, escritores, 

jornalistas, fotógrafos, artistas plásticos e humoristas. No fim das contas, 

constituiu-se numa espécie de metáfora da resistência cultural ao período 

repressivo. 

Apesar da importância e do teor revolucionário das múltiplas  linguagens 

envolvidas no acontecimento da Feira Paulista de Opinião, não se trata aqui de 

discutir especificamente aspectos da encenação dos atores envolvidos, a estética 

das pinturas, ou o ponto de vista literário das peças ou músicas que foram ali 

apresentadas. Mas, sim, descrever o caráter de ruptura que a Feira Paulista teve, 

por meio da linguagem e da própria revolta dos que estavam envolvidos, em relação 

ao regime militar e ao conservadorismo — traço que até hoje está impregnado na 

sociedade brasileira. Além disso, trouxe à reflexão temas sensíveis à sociedade 

brasileira, como a questão da pobreza.
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 Apesar da tamanha importância, a Feira Paulista é um fenômeno pouco 

comentado fora do universo das artes cênicas — o que motivou, inclusive, a 

curiosidade e consequente escolha pelo tema como estudo de caso desta pesquisa. 

Do ponto de vista documental, foram inúmeros os desafios de reconstruir a 

história de um episódio que ocorreu há mais de 50 anos. O primeiro diz respeito à 

própria busca pelo acervo. Deve-se ressaltar que toda pesquisa de reconstituição 

histórica esbarra num problema recorrente entre nós, com raras exceções: a falta de 

material de arquivo, principalmente iconográfico, fator que também denuncia um 

desinteresse em registrar os acontecimentos para a posteridade. E note-se que no 

final da década de sessenta já estávamos ingressando num mundo dominado pela 

imagem. Eis que a Primeira Feira Paulista de Opinião nos legou poucos registros 

fotográficos e, até onde a pesquisa conseguiu alcançar, nenhuma filmagem. 

O primeiro dia de encenação da Feira — e que justamente abriu a guerra do 

evento contra a censura — contava apenas com um fotógrafo presente: o mineiro 

Derly Marques, que só fez registros fotográficos. Ao longo da temporada, seja em 

São Paulo ou no Rio de Janeiro, restaram poucas imagens feitas sob encomenda de 

jornais, como o “Jornal do Brasil” e “Correio da Manhã”. 

Diante de um episódio como a Primeira Feira Paulista de Opinião, os jornais e 

revistas são fontes importantes para traçar a cronologia dos fatos. Para isso, foram 

reunidos os acervos de mais de 10 veículos, o que ressalta a importância do 

jornalismo impresso na década de 1960. As publicações que seguem em circulação, 

como “Folha de S. Paulo” e “O Estado de S. Paulo”, são minoria quando 

considerada a totalidade dos periódicos consultados. Notas, opiniões de críticos 

teatrais, reportagens e entrevistas compõem o material.

Quanto aos documentos oficiais, o Arquivo Nacional disponibiliza um dossiê 

que detalha a censura aos trechos das peças apresentadas na Primeira Feira 

Paulista de Opinião. Os relatórios foram postos tardiamente para consulta pública 

online — apenas em 2018. O material é acompanhado de documentos e pareceres 

trocados entre os militares e censores. 
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Também é importante ressaltar o trabalho desenvolvido pelo Instituto Augusto 

Boal na preservação do acervo e legado do dramaturgo. Como dito anteriormente, 

Boal, por ter sido o principal idealizador da Feira Paulista, surge como um dos 

protagonistas desta pesquisa. O fato dele e muitos outros artistas envolvidos não 

estarem mais presentes em vida me levaram a um questionamento inicial se seria 

viável debruçar-me sobre o tema da Feira de Opinião. A resposta logo se mostrou 

positiva ao longo do aprofundamento nas pesquisas, mas não apenas pela 

efeméride dos 60 anos da ditadura civil-militar. 

Como já mencionado, o dia 31 de março de 2024 não teve a importância que 

merecia, passando como uma data qualquer no calendário. Mas, será que de fato é 

um problema deste ano em específico? Ou é um processo que já vem se arrastando 

ao longo dos anos? Talvez seja o caso de considerar que a ditadura ainda 

representa uma espécie de grande obstáculo, ou recalque no imaginário brasileiro. 

Temos ainda imensa dificuldade em lidar com o tema. E resquícios desse período 

ainda permanecem vivos, ainda mais quando ressurgem vertentes fascistas que 

encontram entre nós  grupos e até mesmo políticos incitando o retorno à  ditadura 

civil-militar.

Nesse sentido, é um momento oportuno para retomar e valorizar parte desse 

legado construído pelos artistas da Primeira Feira Paulista de Opinião. De certo 

modo, eles ajudaram a construir o caminho para que tivéssemos, hoje, uma 

Constituição promulgada — e não outorgada.

Muitas das vezes, a impressão que fica é que pouco se fala sobre o papel do 

teatro ao longo da história da cultura brasileira. Essa participação parece diminuir 

quando considerado o recorte da ditadura civil-militar — ainda que as artes cênicas 

tenham um papel revolucionário no rompimento com o regime.

Inegavelmente, o Brasil mudou da década de 1960 para cá. A começar pelo 

próprio regime político, que deixou de ser uma ditadura. Entretanto, as etapas 

autoritárias que marcaram a nossa história, principalmente o período do Estado 

Novo (1937-45) e posteriormente o regime civil-militar (1964-85), deixaram marcas  

profundas na nossa organização social e política. A falta de um processo conclusivo 
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de justiça de transição, mantendo os criminosos do regime impunes (ao contrário 

dos processos de transição argentino e chileno), o afastamento de toda uma 

geração da vida pública, instituições (como a polícia militar) em constante guerra 

contra a sociedade civil são só alguns exemplos da influência de uma lógica 

militarista e autoritária. Que um ex-presidente oriundo das Forças Armadas 

admirasse um torturador (Carlos Brilhante Ustra) não parece ser mero acaso, assim 

como o desprezo pela cultura em sentido amplo.1. 

Somos uma sociedade que em geral não encara a arte e cultura como 

prioridades e braço para construção de uma educação mais rica, mas, sim, como 

sinônimo de futilidade e que gera gastos desnecessários ao poder público. As leis 

de fomento — principalmente Rouanet — são alvos constantes de fake news que 

tentam negar suas importâncias. 

Dos projetos mais reacionários às experiências mais progressistas, ainda nos 

deparamos com obstáculos imensos em relação às linguagens artísticas como 

formas de emancipação, autonomia e geradoras de novas possibilidades de 

existência. Mergulhar na experiência da Feira Paulista de Opinião pode ser uma 

oportunidade inspiradora para respeitar o legado das gerações passadas, cujos 

trabalhos estarão presentes nos próximos capítulos deste trabalho, mas também 

confrontá-lo com os embates contemporâneos, que pedem por novos projetos 

culturais, imprescindíveis inclusive para sairmos do fosso onde nos encontramos.

Considerando a amplitude da Primeira Feira de Opinião, e sua riqueza de 

detalhes, arquivos e reviravoltas, esta pesquisa busca enfatizar, especialmente, a 

censura contra o evento. Assim, há espaço para outras formas de interpretação e 

abordagens do assunto.

1 O Ministério da Cultura, criado em 1985, seria extinto em 2016, no governo de Michel Temer. O 
ex-presidente, no entanto, voltou atrás após críticas à decisão. Em 2019, no governo de Jair 
Bolsonaro, o MINC foi rebaixado a uma secretaria vinculada ao Ministério da Educação. O Ministério 
da Cultura foi recriado em 2023, durante o terceiro mandato do presidente Lula.
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CAPÍTULO I 

“[...] Nenhum de nós, como artista, reúne condições de, sozinho, interpretar o 
movimento social. [...] Conseguimos fotografar a nossa realidade, conseguimos 
premonitoriamente vislumbrar o futuro, mas não conseguimos surpreendê-la em seu 
movimento. Isto nós não conseguimos sozinhos, mas talvez possamos lográ-lo em 
conjunto. É necessário pesquisar nossa realidade segundo ângulos e perspectivas 
diversas: aí estará seu movimento. Nós, dramaturgos, compositores, poetas, 
caricaturistas, fotógrafos, devemos ser simultaneamente testemunhas e partes 
integrantes desta realidade. Seremos testemunhas na medida em que observarmos 
a realidade e parte integrante na medida em que formos observados. Esta é a ideia 
da Primeira Feira Paulista de Opinião [...]”.

O trecho acima, extraído do programa da Primeira Feira Paulista de Opinião, 

traz a essência daquele que seria o maior projeto que o dramaturgo Augusto Boal 

montaria em 1968. Sob direção do carioca, o evento reuniria, em plena ditadura 

civil-militar, aquilo que ele próprio chamou de “o inventário geral da arte brasileira”. 

Juntos, dramaturgos, atores, compositores e artistas plásticos se dedicariam à 

criação de trabalhos de oposição ao regime.

Ao pensarmos em Augusto Boal é impossível não considerar o quanto a 

política era um elemento intrínseco de suas peças. A simples palavra “opinião” no 

título da que, na época, era a sua mais recente concepção por si só antecipava o 

caráter questionador que a obra teria diante do totalitarismo que vigorava desde 

1964.

Como esperado, as provocações aos militares seriam materializadas no 

palco. Mas começaram ainda nas fases preliminares. Afinal, nos bastidores, os 

dramaturgos, compositores e artistas plásticos envolvidos na criação das obras 

deveriam responder à seguinte pergunta: “o que pensa você do Brasil hoje?”. 

A indagação, além de propor uma reflexão a partir do país que estava sendo 

moldado pela ditadura, indagava sobre o próprio papel do artista. “Nós nos 

perguntávamos para que existíamos. Serviríamos para alguma coisa, suaves 

artistas, naqueles tempos de guerra? Questionávamos nossa arte, função na 
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sociedade, identidade, nossas vidas”, escreveu Boal em sua autobiografia “Hamlet e 

o Filho do Padeiro”, publicada pela editora Record em 2000.

Boal havia retornado ao Brasil há pouco menos de 10 anos quando assumiu 

o projeto da Primeira Feira Paulista de Opinião. Antes, estava em Nova York, onde 

estudou atuação e dramaturgia na Universidade de Columbia. A área dedicada às 

artes do palco destoava do diploma de engenheiro químico que havia recebido da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) em 1954. 

Em “Hamlet e o Filho do Padeiro”, Boal relata que o interesse pelas artes 

cênicas começou ainda na infância. “[..] Ouvia minha mãe contando histórias de “A 

Ré Misteriosa” e outros folhetins que recebia em fascículos. Esses personagens 

circulavam à minha volta. Personagens de ficção misturados a realidades. Meus 

irmãos e eu tivemos a ideia de fazer um teatrinho. Líamos o fascículo da semana e o 

dramatizávamos”.

Augusto Boal se formou em engenharia química na UFRJ. / Foto: Instituto Augusto Boal.

O dramaturgo lembra que, mesmo criança, as suas participações nas 

encenações se davam por trás das cortinas — e nunca como ator. O contato com os 

bastidores o ajudou posteriormente a entender o seu gosto pela direção. “Tenho 

certeza de que, a partir da primeira experiência com meus irmãos, adotei a ideia fixa 

de fazer teatro. Assim que a minha primeira temporada teatral infantil acabou, 

começou meu desejo de ser artista”.
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O desejo de seguir na dramaturgia, no entanto, ficou em segundo plano na 

adolescência, quando optou pela graduação em engenharia química. Como lembra 

Boal, um dos motivos que levaram à escolha pelo curso foi o desejo de ficar próximo 

à então namorada, Renata. Os planos deram errado com a reprovação da jovem no 

vestibular. “Quando me dei conta, estava na universidade estudando química com 

todos os tubos de ensaio, provetas e alambiques com que sonhara…mas sem 

minha Renata querida, sem o sonho”.

O fato dos pais de Boal quererem que ele se “tornasse doutor” igualmente 

influenciou a escolha pelo curso de exatas. “Meu pai e minha mãe – ela mais aberta 

às ideias insólitas – não poderiam entender meu desejo, nem imaginar que o teatro 

pudesse ser estudado em universidades. Como bom imigrante, meu pai dizia que 

teríamos total liberdade de escolher profissão…desde que nos formássemos em 

doutores. Meus irmãos e irmãs escolheram medicina, arquitetura, letras 

neolatinas…Carreiras doutorais. E eu? Doutor, em quê? Teatro? Nem pensar!”.

Boal já era envolvido com as artes cênicas quando decidiu partir para Nova 

York em 1953. Não foi deixando o currículo em branco no Brasil. No Rio de Janeiro, 

por exemplo, havia participado anos antes da fundação do Teatro Artístico. A 

chegada aos Estados Unidos formalizaria a relação do ponto de vista acadêmico. 

Como aluno de Columbia, Boal, entre outras coisas, frequentou os cursos de John 

Gassner (1903-1967) — professor de Tennessee Williams (1911-1983) e Arthur 

Miller (1915-2005). 

Em seu retorno ao Brasil, em 1956, Boal encontra um país governado ainda 

do Rio de Janeiro por Juscelino Kubitschek. O momento político que circundou o 

mandato de JK entraria posteriormente para o imaginário popular como sinônimo de 

“otimismo” — seja pelo desenvolvimento da indústria automobilística, pela 

construção e inauguração de Brasília, ou, até mesmo, pela primeira taça brasileira 

em uma Copa do Mundo, e a agitação provocada pelos movimentos culturais, como 

a bossa nova.



14

O Teatro de Arena, que durante a década de 60 seria o grande palco para as 

experimentações de Boal, já estava em funcionamento quando JK assumiu o 

Palácio do Catete. “No fim dos anos 50, o Arena se tornou um espaço de encontro 

de pessoas interessadas em política. E, evidentemente, pessoas interessadas na 

política colocada na arte”, destaca Sérgio de Carvalho, professor do curso de Artes 

Cênicas na Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo 

(ECA-USP) e um dos fundadores da Companhia do Latão2.

A aproximação de Augusto Boal com o espaço se dá no mesmo ano de 

retorno ao Brasil, após uma conversa por telefone com Sábato Magaldi (1927-2016). 

Na ligação, o crítico sugeriu que o dramaturgo assumisse a direção do Teatro diante 

da disponibilidade da vaga. O convite foi aceito. “Quando entrei na arena do Arena, 

quase fiz a pergunta ingênua: ‘Onde fica o teatro?’. Tímido, fiquei quieto, esperando 

que me mostrassem o palco, a cena, luzes, ribaltas, cicloramas – queria ver”, relatou 

Boal.3 

Àquela altura, o Teatro de Arena já era descrito pelos jornais como o espaço 

onde “se quebrava o esquema tradicional” dos espaços teatrais. Uma contraposição 

aos teatros que seguiam “a linha tradicional de produção”. A chegada de Boal, além 

de ressaltar o que era dito sobre o espaço, trazia uma nova perspectiva à 

composição das representações. O dramaturgo, afinal, aplicaria os conhecimentos 

adquiridos nos Estados Unidos em seus novos espetáculos feitos no Brasil. O 

desejo de encenar e discutir a realidade nacional, transformando o espectador em 

cidadão ativo, se refletia nas peças.

Foram diversos projetos dirigidos por Boal em parceria com o elenco do 

Teatro de Arena. “Ratos e Homens”, do dramaturgo norte-americano John 

Steinbeck, foi o primeiro de uma série de trabalhos. A estreia se deu logo no 

primeiro ano como diretor. Os roteiros desenvolvidos pelo carioca, críticos ao 

sistema, ganhariam rumos ainda mais politizados a partir de março de 1964, com o 

golpe que derrubou o ex-presidente João Goulart, o Jango. Com os militares no 

3 Trecho da biografia “Hamlet e o Filho do Padeiro”.
2 Grupo teatral de São Paulo que propõe peças com reflexões críticas em torno da sociedade atual.
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Poder Executivo, a cultura, alvo de censura nas primeiras décadas do século XX, 

volta a ter suas manifestações acuadas — o que causa protestos por parte da 

classe artística.

O teatro e o cinema, em especial, incomodavam o regime ao ponto de, em 

1965, um decreto, assinado pelo primeiro presidente militar, Humberto Castello 

Branco, instituir o Grupo de Censura Congêneres. Na prática, esse grupo, cuja 

formação se dava na Academia Nacional de Polícia de Brasília, tinha em seu escopo 

militares “especializados” na repressão do teatro e do cinema. 

As dramaturgias e/ou roteiros audiovisuais eram direcionados aos censores, 

que, após a leitura, decidiam, baseados por preceitos puramente ideológicos, se 

determinada peça ou produção audiovisual seria liberada, teria trechos cortados ou 

seria integralmente censurada. 

O processo foi descrito pelo crítico Van Jafa4, em texto publicado no jornal 

“Correio da Manhã”. “Primeiro, os originais de uma peça são enviados ao 

Departamento de Censura, que é, sem disfarce, uma simples repartição policial. Ali 

já se sabe de sobra qual tipo de expert passeará os olhos pelos textos, a fim de logo 

emitir um douto parecer. Se esta primeira barreira for vencida, os artistas que 

pretendem montar a tal peça têm que marcar um dia para representá-la ante o nariz 

dos cavalheiros censores. Esses lascam a licença ou não, com ou sem cortes. O 

poder da polícia intelectual se estende aos cenários, figurinos, etc”.

Embora já fosse uma realidade para o teatro e cinema desde 1965, a 

substituição da Constituição promulgada de 1946 pela outorgada de 1967 ampliou a 

censura a todo o campo cultural. A análise e vigilância em torno do que estava 

sendo produzido ficariam sob responsabilidade do Serviço de Censura de Diversões 

Públicas (SCDP), setor do Departamento de Censura de Diversões Públicas 

(DCDP). Ambos respondiam ao Ministério da Justiça.

4 Imprecisão nas datas de nascimento e/ou morte.
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A derrubada do governo de Jango e a tomada do poder pelos militares 

também abre uma nova fase no trabalho de Boal. As peças dirigidas pelo 

dramaturgo se tornam ainda mais politizadas, passando a bater de frente com a 

repressão. Nesse período, são lançadas algumas das produções mais importantes e 

emblemáticas de sua carreira. Em meio à lista extensa estão títulos como “Show 

Opinião (1964)”, “Arena Conta Zumbi (1965)”, e “Arena Canta Bahia (1965)”. 

Em junho de 1968, a poucos meses da promulgação do Ato Institucional nº 5 

(AI-5), seria a vez da Primeira Feira Paulista de Opinião. O ano, desde o início, já 

anunciava que seria agitado para a classe teatral. Em março, os artistas suspendem 

por três dias as apresentações teatrais em São Paulo e Rio de Janeiro. O 

sentimento, compartilhado pela classe que protestava, era de não recuar diante da 

censura. 

O público reage favoravelmente à posição da classe, assinando listas de 

solidariedade que circulavam durante as manifestações nas duas capitais. O gesto 

positivo ao protesto é apenas um que demonstra a capacidade que os artistas 

tinham de mobilizar a opinião pública. Outros seriam vistos ao longo da década de 

1960.

Populares se unem aos artistas durante protesto no Rio.  / Foto: autor desconhecido.



17

Boal, em especial, dizia estar cansado de ter as suas peças grifadas. Ainda 

assim, submeteu com antecedência a Primeira Feira Paulista de Opinião à análise 

dos censores. O programa do evento era composto por seis peças de um ato, feitas 

exclusivamente para a ocasião: “A Lua muito Pequena e A Caminhada Perigosa”, do 

próprio Boal; “O Líder”, de Lauro César Muniz; “É Tua a História Contada?”, de 

Bráulio Pedroso (1931-1990); “Animália” , de Gianfrancesco Guarnieri (1934-2006); 

“A Receita”, de Jorge Andrade (1922-1984); e “Verde que te quero Verde”, de Plínio 

Marcos (1935-1999). 

Todas as dramaturgias eram encenadas pelo jovem elenco do Teatro de 

Arena, formado por atores e atrizes que vinham de diferentes partes do Brasil — 

Aracy Balabanian (1940-2023); Edson Soler5; Myriam Muniz (1931-2004); Renato 

Consorte (1924-2009; Rolando Boldrin (1936-2022); Luis Carlos Arutin (1933-1996); 

Luiz Serra (1937-), e Zanoni Ferrite (1946-1978). 

Renato Consorte, Aracy Balabanian, Zanoni Ferrite e Cecilia Thumim Boal em cena de 

“Animália”, de Gianfrancesco Guarnieri. / Foto: Derly Marques.

A atriz argentina Cecilia Thumim Boal também integrava o quadro de atores. 

“Eu não falava português. Eu realmente me pergunto como fiz a Feira. Depois fiz 

5 Imprecisão nas datas de nascimento e/ou morte.
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“Arena Zumbi”, também em português. Não sei como era porque não tem gravação”, 

contou. 

Foi em Buenos Aires, sua cidade natal, que Cecilia começou a se envolver 

com o teatro. Em uma das montagens conheceu Boal. “Comecei a trabalhar com 

teatro muito nova. Acho que na minha primeira peça, eu tinha 17 anos. Depois, 

continuei fazendo alguns espetáculos. O Boal foi convidado para dirigir um deles. 

Foi assim que nos conhecemos”, lembrou. Assim como no Brasil, a ditadura era uma 

realidade na Argentina. Lá, o golpe chegou pouco depois — em 1966. Mas terminou 

antes da brasileira, em 1983. 

Cecilia, que atualmente preside o Instituto Augusto Boal6, lembra que a 

censura agia de maneiras distintas nos dois países. “A censura não era explícita na 

Argentina. Eu não precisava, por exemplo, levar um texto para o censor autorizar ou 

não”. O trato em relação à pena dos militares após o fim da ditadura foi igualmente 

tratada distintamente entre Brasil e o país vizinho.

No total, 1.184 pessoas foram condenadas por crimes relacionados ao regime 

argentino, que, até hoje, não conseguiu contabilizar o número de pessoas 

desaparecidas. No Brasil, por outro lado,  a Lei da Anistia, promulgada  pelo 

ex-presidente João Baptista Figueiredo — o último da ditadura — em 1979, depois 

de ampla mobilização da sociedade civil, beneficiava perseguidos políticos e 

ex-guerrilheiros.

. Com isso, muitos puderam retornar do exílio — inclusive Boal, que fugiu 

para o exterior com Cecilia após ser preso e torturado. Ao mesmo tempo, a Lei 

deixou um rastro de impunidade aos agentes da ditadura envolvidos nas 

perseguições, torturas e mortes, já que também beneficiava os militares, que não 

puderam ser julgados após a redemocratização. 

6 Fundado em 2010, o Instituto Augusto Boal tem o objetivo de divulgar e dar continuidade à obra do 
dramaturgo brasileiro.
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Augusto Boal e Cecilia Thumim Boal. / Foto: Instituto Augusto Boal.

Outro nome presente no elenco da Primeira Feira Paulista de Opinião era 

Antonio Fagundes (1949-). O ator, que integrava o Teatro de Arena desde 1966, era 

um dos mais jovens do elenco da Primeira Feira Paulista de Opinião — tinha apenas 

18 anos na data da estreia. “Fazer um espetáculo desse tipo era uma marcação de 

postura política muito forte. Tanto que foi proibido”, disse o ator, que viria a ser um 

dos nomes mais conhecidos da televisão brasileira.

Cecilia Thumim Boal, Antônio Fagundes, Renato Consorte (1924-2009) e outros na Primeira Feira 

Paulista de Opinião. / Foto: Derly Marques.

A presença de Fagundes pode ser encarada como uma ponte que conecta a 

geração de 1960 e a atual. Afinal, junto de Cecilia, ele é um dos últimos artistas em 
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vida que participaram diretamente da Feira — e, consequentemente, 

testemunharam o período da ditadura civil-militar. “Essa força, essa vontade política 

de falar, se posicionar, que faziam o espetáculo ser muito forte. A gente fez muito 

sucesso na época. As pessoas todas correram para ver, porque era uma posição 

muito forte”, descreveu ao jornalista Eduardo Campos Lima, em 2014.

Lauro César Muniz destaca7 que o medo era uma constante nas 

apresentações. Os atores temiam que uma bomba, um tiro, ou uma pedra, fossem 

atirados da plateia. “Alguns atores se armaram, levando mesmo armas de fogo, 

facas. E faziam antes do espetáculo, não a costumeira preparação de vozes, mas, 

tiro ao alvo!”.

Entre uma peça e outra, também havia apresentações musicais8 na Feira 

Paulista de Opinião. As canções “Tema”, de Edu Lobo (1943-), “Enquanto Seu Lobo 

Não Vem”, de Caetano Veloso (1942-), “Espiral”, de Sérgio Ricardo (1932-2020), 

“Miserere Nobis”, de Gilberto Gil (1942-), e “Meu Brasil Brasileiro“, de Ary Toledo 

(1937-2024) eram apresentadas no intervalo das dramaturgias. 

O momento político pelo qual o Brasil passava igualmente era pano de fundo 

durante o processo de composição das canções. Caetano e Gil, especificamente, 

traziam as influências do tropicalismo. “O movimento [da Tropicália] circunscreve 

várias questões a serem levantadas naquele momento [da ditadura]. Em relação à 

sociedade, aos costumes, à tradição e ao futuro”, analisou Gil em entrevista ao 

“Programa do Bial”, da “TV Globo”, em 2018. 

Boal, por sua vez, era crítico à Tropicália. “Justamente porque ataca as 

aparências e não a essência da sociedade”, mencionou, entre outras coisas, em um 

artigo de opinião publicado na “Folha da Tarde”, em 1968. Mesmo assim, concordou 

com a participação de Caetano e Gil em seu mais novo projeto. 

8 Não foram encontrados registros fotográficos ou em vídeo das apresentações musicais.

7 Trecho de um depoimento extraído do livro “Primeira Feira Paulista de Opinião”, da editora 
Expressão Popular.
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No fim das contas, o teatro, junto da música e das artes plásticas9, elevavam 

a Primeira Feira Paulista de Opinião a um evento transmídia. Ou, nas palavras de 

Boal, “o mais democrático” da cidade de São Paulo. Afinal, ali eram encontrados 

artistas de todas as áreas, de diferentes gerações e nacionalidades. Do ponto de 

vista metafórico, era a arte, em seu sentido mais amplo, contra um regime 

anti-democrático.

9 Participaram da Primeira Feira Paulista de Opinião os artistas plásticos Flávio Império, Marcelo 
Nietsche, Nelson Leirner, Cláudio Tozzi, Clóvis Graciano, Dulce Carneiro, Sérgio Ferro, Aldemir 
Martins, Aldo Bonadei, Maria Bonomi, Antonio Henrique, Manabu Mabe, Rebolo, Samuel Spieghel, 
Flavio de Carvalho, Maria Helena Chartune, Mario Gruber e Sanson Flexor.
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CAPÍTULO II

O local escolhido para abrigar a temporada da Primeira Feira Paulista de 

Opinião foi o Teatro Ruth Escobar, no bairro da Bela Vista, em São Paulo. O espaço, 

inaugurado em 1963, pertencia à própria Ruth (1935-2017), atriz e produtora cultural 

nascida em Portugal. “No início de 1961, ao passar de carro pelo alto da Rua dos 

Ingleses, no Bixiga, parou para olhar um terreno com placa “vende-se”, ribanceira a 

descer 15 metros até a Rua Treze de Maio, ao lado de um mirante para os 

arranha-céus do centro. Por aquela ‘buraqueira’, na expressão de Ruth, pedia-se 

3.200 cruzeiros, parcelados em três anos”, descreveu o biógrafo Alvaro Machado 

em “Metade É Verdade”.

O terreno, adquirido com um empréstimo da Caixa Econômica Federal, 

iniciou oficialmente as atividades em 13 de dezembro. Era uma única sala, batizada 

de Gil Vicente. O nome faz referência àquele que é considerado o primeiro grande 

dramaturgo português. O acesso ao local se dava por uma escadaria em caracol.

Ruth aceitou não apenas o convite para que a Feira Paulista de Opinião fosse 

encenada em seu teatro, mas, também, para que ela fosse produtora do espetáculo. 

Ao longo da década de 60, o Teatro Ruth Escobar se tornou referência nos 

espetáculos de contestação à ditadura civil-militar. “A Ruth liderou um movimento 

contra a censura muito forte. Toda a classe teatral, mas não só teatral. A cultura 

brasileira de um modo geral”, destacou Machado.

O preço pelo apoio foi alto. Um dos momentos mais conhecidos envolve a 

peça “Roda Viva”, de Chico Buarque (1944-). A sala que abrigava o espetáculo fora 

invadida em julho de 1968 pelo Comando de Caça aos Comunistas10, o CCC. Na 

confusão, as atrizes Marília Pêra (1943-2015) e Valquíria Mamberti11 foram 

agredidas. Até hoje, há controvérsias se “Roda Viva” era, de fato, o alvo. Ou se a 

mira, na verdade, estava apontada para a Feira Paulista de Opinião, que já estava 

em cartaz. 

11 Imprecisão nas datas de nascimento e/ou morte.
10 Organização paramilitar anticomunista brasileira de extrema-direita.



23

O estopim seria um cartaz de divulgação feito por Jô Soares (1938-2022) — 

muito antes de sua consagração como apresentador da televisão. O desenho, 

intitulado “O Descanso do Guerrilheiro”, ilustrava um militar defecando. A obra teria 

irritado os militares, que decidiram revidar. “O Chico Buarque declarou, e eu 

concordo com ele, que, na verdade, os militares se enganaram de teatro. ‘Roda 

Viva’ não tinha o caráter subversivo da Feira. E nem tinha sido proibida”, ressaltou 

Cecilia Thumim Boal. 

“O Descanso do Guerrilheiro”. / Autoria: Jô Soares.

Soares também era o nome por trás do principal cartaz de divulgação da 

Primeira Feira Paulista de Opinião. Inspirado na propaganda de um xarope para 

tosse, o anúncio destacava a caricatura de uma pessoa com uma mordaça na boca. 

Em baixo do rosto, a frase “largue-me! Deixe-me gritar!”, em clara referência à 

cerceação da liberdade de expressão por parte do regime militar. 

“Nós espalhamos aquele cartaz pela cidade para convocar as pessoas a irem 

ao teatro como recusa ao policiamento, como exercício de liberdade”, relatou Jô em 
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201612. Os anúncios, por si só, antecipavam o caráter contestador que o evento 

teria.

Cartaz principal da Primeira Feira Paulista de Opinião. / Reprodução.

Anúncio do Xarope São João. / Reprodução: Estadão.

Augusto Boal com cartaz da Primeira Feira Paulista de Opinião. O dramaturgo foi convidado 
do “Programa do Jô”, em 2001. / Reprodução: TV Globo.

12 Depoimento publicado no livro “Primeira Feira Paulista de Opinião”, da editora Expressão Popular.
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Os ensaios para a Primeira Feira Paulista de Opinião tiveram início no próprio 

Teatro de Arena e, só depois, seguiram ao Ruth Escobar. Havia uma expectativa 

para a estreia. Os jornais traziam, seja nos cadernos de cultura ou nas páginas 

dedicadas à publicidade, menções de que a montagem em breve poderia ser 

conferida pelo público. Mas, embora já houvesse uma expectativa, ainda havia um 

problema: a censura, que ainda não havia liberado a montagem. 

Conforme a legislação da época, as dramaturgias deveriam ser enviadas para 

a análise com antecedência mínima de 15 dias. Enviados os textos, o Grupo de 

Censura Congêneres ficaria incumbido de liberar — com ou sem vetos — ou de 

censurar totalmente a produção. A resposta deveria ser dada em até cinco dias 

antes da estreia da obra. 

Boal, em entrevista ao “O Estado de S. Paulo”, relatou que o envio do 

programa da Feira Paulista se deu dois meses antes da estreia — por volta de abril. 

O mês corresponde ao primeiro registro público que se tem conhecimento da 

atuação da censura no cessante ao evento. O documento, expedido em 18 de abril 

de 1968, pede uma “solução urgente” diante da indefinição no tocante à liberação da 

Feira. O texto chega às mãos do censor Manoel Felipe Souza Leão13, em Brasília.

Reprodução: Arquivo Nacional

13 Imprecisão nas datas de nascimento e/ou morte.
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Quatro dias depois ao envio do documento um parecer é emitido. Assinado 

pelo censor José Vieira Madeira14, o registro formaliza a censura a determinados 

trechos da Primeira Feira Paulista de Opinião. Para os militares, a liberação total era 

“inconveniente” em razão de suas “palavras de baixo calão” — algo que era 

encarado como motivo de escândalo pela sociedade conservadora. 

Além disso, os agentes encaravam as críticas como “uma tentativa de 

ridicularização” às suas próprias figuras. O fato de serem retratados no palco por um 

grupo de artista incomodava mais do que a prisão e tortura de presos políticos. Em 

1968, por exemplo, os irmãos Ronaldo15 e Rogério Duarte (1936-2016) afirmaram 

terem sido presos e torturados pelo Exército no Rio de Janeiro. 

Os jovens foram capturados na Candelária, enquanto seguiam para a missa 

de sétimo dia do estudante secundarista Edson Luís de Lima Souto (1950-1968), 

morto por policiais militares após protestar contra o aumento do preço da comida no 

restaurante estudantil Calabouço. A morte de Edson Luís deflagrou o ciclo de 

manifestações populares de 1968 pela redemocratização do Brasil. As 

manifestações seriam contidas e suprimidas posteriormente pelo AI-5.

15 Imprecisão nas datas de nascimento e/ou eventual morte.
14 Imprecisão nas datas de nascimento e/ou morte.
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Parecer dos militares nega liberação da Feira Paulista. / Reprodução: Arquivo Nacional.

A notificação sobre a censura da Feira Paulista de Opinião é enviada de 

Brasília, já capital federal, a São Paulo — mais precisamente à Rua Piauí, 527, no 

tradicional bairro de Higienópolis. O casarão de 900 metros que ocupa o endereço 

— e atualmente está desocupado — foi, de 1965 a 2003, uma delegacia da Polícia 

Federal. Durante a ditadura, além de base para o trabalho dos censores, o espaço 

foi usado para interrogatórios e como carceragem, onde ficavam detidos os presos 

políticos.

O general Sílvio Corrêa de Andrade16 era o então delegado regional da PF. 

Ao longo dos anos de chumbo, o agente esteve por trás da censura contra diversas 

manifestações culturais. Como esperado, não foi diferente com a Primeira Feira 

Paulista de Opinião. No dia 23 de abril, Leão Neto, supervisionado por Corrêa de 

Andrade, assina a portaria que proibia a peça de ser encenada em todo o Brasil. 

16 Imprecisão nas datas de nascimento e/ou morte.
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Documento proíbe a Primeira Feira Paulista de Opinião. / Reprodução: Arquivo Nacional.

O Teatro de Arena, sem saber formalmente da decisão, insiste que a 

dramaturgia seja reavaliada pelos militares. Os militares acatam, no dia 29 de maio 

de 1968. Os cortes são mantidos, e a decisão, assinada por Leão Neto, segue sem 

ser informada aos artistas. 
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Militares analisam novamente a liberação da Feira Paulista. / Reprodução: Arquivo Nacional.

A classe teatral, ainda sem plenamente saber dos cortes, pede novamente a 

liberação da Primeira Feira Paulista de Opinião. Em mais uma tentativa, o Teatro de 

Arena envia, no dia 30 de maio (apenas um dia após a oficialização dos cortes), 

uma carta ao Departamento de Polícia Federal. A carta reafirma o desejo de 

manifestação do livre pensamento, mas também resume a trajetória da sua 

experiência experimental e ao mesmo tempo inovadora.

Carta do Teatro de Arena

“O Teatro de Arena sempre se caracterizou, nestes últimos 15 anos, pelo 

constante trabalho de pesquisa em todos os setores da arte teatral. Foram notáveis 

suas contribuições no terreno da interpretação, da encenação e sobretudo da 

dramaturgia — muitos dos mais prestigiados nomes da nossa cena moderna 

encontraram no Teatro de Arena o apoio necessário para seus primeiros passos. 
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Igualmente muitas formas atuais e de se fazer  teatro foram primeiramente testadas 

e desenvolvidas por aquele elenco.

Depois de tantos anos de renovação contínua, decidiu-se o Teatro de Arena a 

inventariar todas as atuais tendências da arte, principalmente no nosso Estado de 

São Paulo. E, para isso, convidou as mais prestigiosas figuras de teatro, artes 

plásticas, fotografia, música e cinema para que apresentassem suas opiniões, 

livremente, sobre qualquer aspecto do Brasil de hoje. Este espetáculo, tão 

democraticamente concebido, chama-se ‘Primeira Feira Paulista de Opinião: Que 

Pensa Você do Brasil de Hoje?’ e conta já com a participação de mais de 70 artistas 

radicados em São Paulo. Entre eles pintores como Clóvis Graciano, Sanson Flexor, 

Aldemir Martins, Nelson Leirner, Flávio Império, Marcelo Nitsche, Maria Bonomi, 

Aldo Bonadei, Flávio de Carvalho, Mário Gruber, Rebolo, e muitos outros; 

compositores como Chico Buarque de Hollanda, Edu Lobo, Ary Toledo, Geraldo 

Vandré, Sérgio Ricardo, Caetano Veloso, Gilberto Gil; cineastas como Sérgio Muniz, 

Mauricio Capovilla, Luís Sérgio Person; fotógrafos como Dulce Carneiro, Derly 

Marques; e, além destes e de muitos outros, conta sobretudo com a presença dos 

seis mais importantes dramaturgos paulistas do momento. Queremos lembrar o 

trabalho de um Jorge de Andrade que vem paulatinamente fazendo o levantamento 

estético da vida no interior paulista nas últimas décadas; Gianfrancesco Guarnieri, 

um dos mais importantes dramaturgos urbanos que, neste espetáculo, faz um mural 

da vida citadina, analisando fenômenos modernos como o “hippy”; Bráulio Pedroso, 

autor de um dos quadros do espetáculo do Arena, baseado num conto de sua 

autoria, anteriormente publicado no “O Estado de S.Paulo”; Lauro César Muniz que 

revive atualmente o abandonado gênero da comédia de costume; Plínio Marcos, que 

neste último ano despontou como o mais fecundo dos escritores brasileiros, tendo 

nada menos que seis textos montados, e que recebeu por isso mesmo diversos 

prêmios, entre o Prêmio Moliére, outorgado simultaneamente no Rio e em São 

Paulo, pela totalidade dos críticos teatrais em exercício; e finalmente Augusto Boal, 

também detentor do Prêmio Moliére pela criação de uma nova teoria teatral, 

denominada “Sistema de Coringa” que é aplicada ao texto com o qual contribui para 

a Primeira Feira e que se baseia integralmente em notícias publicadas pela nossa 

imprensa e, portanto, já de domínio público.
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A necessidade imperiosa deste inventário, desta soma de experiências e de 

pesquisas é por demais evidente. Assim, o Conselho Artístico e Literário da 

Comissão Estadual de Teatro do Conselho Estadual de Cultura de São Paulo, 

integrado por ilustres personalidades das letras paulistas, homens de comprovada 

capacidade intelectual e de ilibada probidade moral, como Anatol Rosenfeld, Décio 

de Almeida Prado, Sábato Magaldi, Alberto D’Aversa (professores universitários, 

críticos, diretores, etc) deliberou considerar a Primeira Feira Paulista de Opinião 

digna de representar a arte paulista, dentro dos quadros de “TEATRO E CULTURA”, 

plano oficial do governo Abreu Sodré. Julgou ainda esta Comissão ser 

absolutamente indispensável que este espetáculo não sofra restrição de espécie 

alguma (cortes, por exemplo) dado que a sua verdadeira proposta é a de, dentro dos 

mais elevados padrões de democracia, assegurar a todos os artistas convidados a 

inteira liberdade de manifestar seus pensamentos. É evidente que uma Feira de 

Opinião só terá validade se toda e qualquer opinião puder ser livremente exibida: o 

corte, por mais simples que seja, mutilará o caráter democrático da mostra.

Não apenas a Comissão Estadual de Teatro de São Paulo, e os intelectuais 

de São Paulo assim pensam, como também outro não terá sido o espírito de 

legislador de nossa Carta Magna ao assegurar a todos o direito de opinião e de 

expressão, que, aliás, é igualmente consagrado pela Carta Magna da Humanidade, 

a Declaração Universal dos Direitos de Homem, promulgada pela Assembleia Geral 

das Nações Unidas,  e assinada também pelo representante do Brasil, a qual 

declara no seu capítulo XIX: ‘Todo homem tem direito à liberdade de opinião e de 

expressão; esse direito inclui a liberdade de, sem interferências, ter opiniões e 

procurar receber e transmitir informações e ideias, por quaisquer meios e 

independentes de fronteiras’.

Bem sabemos, igualmente, que a nossa Constituição prevê a censura às 

diversões públicas. No entanto, o atual conjunto de obras enfeixado na Primeira 

Feira Paulista de Opinião muito supera as limitações da expressão ‘diversões 

públicas’, alcançando um alto sentido cultural, artístico e didático pela exposição da 

realidade nacional através das mais diferentes perspectivas; pode-se contra 

argumentar que talvez não tenham sido todos os autores fieis intérpretes da nossa 

realidade. Porém, não se pode negar que, ainda nesse caso, são esses autores 
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parte integrante da nossa realidade. Isto é, dentro de uma Feira, o próprio autor 

torna-se testemunha do real. O caráter democrático da mostra é assegurado pela 

presença de representantes de todas as tendências estéticas da nossa arte: a 

exclusão de qualquer das testemunhas falsificará o resultado final.

Senhor diretor, a Primeira Feira Paulista de Opinião está com data marcada 

para estreia e, por essa razão, o Teatro de Arena apressou-se em fazer a entrega do 

texto à Censura Federal. Até o momento, nenhuma notícia oficial foi publicada. 

Porém, através de contatos telefônicos com Brasília, pôde este Teatro ser informado 

de que a liberação total do espetáculo não é líquida e certa, como tudo fazia 

presumir. Assim, em nome do nosso Teatro, em nome da Comissão Estadual de 

Teatro, em nome dos 70 artistas integrantes paulistas e, ainda, em nome da arte e 

da cultura de São Paulo, dirigimo-nos à Vossa Excelência, a fim de solicitar o texto 

da Primeira Feira Paulista de Opinião integralmente liberado, sem a exclusão de 

qualquer peça e canções que a integram, e sem a mutilação de qualquer uma das 

suas partes. 

Estamos certos de poder contar com a sensibilidade e inteligência lúcida de 

Vossa Excelência a quem a arte e a cultura paulista muito ficarão a dever. Sem 

mais, apresentamos nossos protestos de estima e alta consideração.

Atenciosamente, 

Teatro de Arena de São Paulo

O impasse diante da censura durou até o dia 06 de junho, quinta-feira, 

véspera da estreia da Feira Paulista. Estava tudo pronto para a primeira noite da 

montagem, até que a  decisão do governo em manter os trechos censurados é 

assinada pelo chefe do Serviço de Censura de Diversões Públicas (SCDP), Aloysio 

Muhlethaler de Souza, e pelo censor Manoel Felipe de Souza Leão Neto. Além dos 

cortes, a medida, que teria duração total de um ano, classificava o evento como 

impróprio para menores de 18 anos.
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Reprodução: Arquivo Nacional.

Os artistas não são notificados sobre a decisão até o dia 7 de junho, dia da 

estreia da Primeira Feira Paulista de Opinião. A apresentação é feita normalmente, 

na íntegra, sem o conhecimento dos vetos pelos artistas. A medida é informada 

posteriormente, após a peça de abertura. A censura não é aceita por Augusto Boal. 

Durante toda a ditadura civil-militar, o dramaturgo se opôs incisivamente contra os 

atos praticados pelos agentes. “Nós mandamos a peça há dois meses e só no último 

dia que foram liberá-la toda mutilada”, criticou o dramaturgo. 

Boal e o elenco da Primeira Feira Paulista de Opinião decidem prosseguir 

com a estreia. Em um ato de desobediência civil, o evento continuaria sendo 

apresentado na íntegra. Mais uma vez, a união dos artistas, atrelada à força que o 

teatro tinha naquele período junto de seu público, agitariam a opinião pública. 

“Surgiu o movimento artístico de solidariedade mais belo que já existiu. Artistas de 

São Paulo decretaram greve geral nos teatros da cidade e foram se juntar a nós. 

Nunca houve, no país, tamanha concentração de artistas por centímetro quadrado: 

não faltou ninguém. Vieram até os tímidos”, descreveu Boal em sua autobiografia.

Do ponto de vista institucional, a rebeldia da Primeira Feira Paulista de 

Opinião diante da censura seria formalizada pela criação da Associação Brasileira 

de Dramaturgos, criada com o objetivo de reunir os autores críticos ao regime. Outro 
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meio de protesto foi uma carta lida em todo início de espetáculo pela atriz e 

presidente da Classe Teatral e da Comissão Estadual de Teatro (CET), Cacilda 

Becker. Nela, justificava a apresentação da Feira Paulista, mesmo censurada.

Íntegra da carta lida por Cacilda Becker:

“A representação na íntegra da I Feira Paulista de Opinião é um ato de 

rebeldia e desobediência civil. Trata-se de um protesto definitivo dos homens livres 

de teatro contra a Censura de Brasília, que fez 71 cortes nas seis peças. Não 

aceitamos mais a Censura centralizada, que tolhe nossas ações e impede nosso 

trabalho. Conclamamos o povo a defender a liberdade de expressão artística e 

queremos que sejam de imediato postas em prática as novas determinações do 

grupo de trabalho nomeado pelo ministro Gama e Silva para rever a legislação da 

Censura. Não aceitando mais o adiamento governamental, arcaremos com a 

responsabilidade desse ato, que é legítimo e honroso. O espetáculo vai começar.”

“Cacilda Becker, no palco, com a artística multidão atrás, em nome da 

dignidade dos artistas brasileiros, assumiu a responsabilidade pela desobediência 

civil que estávamos proclamando. A Feira seria representada desrespeitando a 

censura, que não seria mais reconhecida por nenhum artista daquele dia em diante. 

A classe teatral aboliu a censura!!! Estrondosa ovação: vitória da Arte contra a 

mediocridade! Vitória da liberdade de expressão. Democracia!”, narrou Boal.

Cacilda, assim como Augusto Boal e Ruth Escobar, caracterizou-se pela força 

e eloquência contra a ditadura civil-militar. Em março, por exemplo, a atriz paulista 

foi uma das que compareceram à manifestação realizada em São Paulo e Rio contra 

a censura aos artistas. A sua chegada à presidência do CET, naquele mesmo mês, 

reforçou a sua liderança, como descreve o biógrafo Luís André do Prado em 

“Cacilda Becker — Fúria Santa”.”[Ela chegou ao CET] num momento em que a 

classe teatral se colocava à frente na luta por liberdade de expressão no país”.

Cacilda foi designada ao cargo, sem remuneração, ligado à Secretaria da 

Cultura do Estado de São Paulo, após a saída de Décio de Almeida Prado 
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(1917-2000). Na avaliação de Sábato Magaldi17, a atriz foi uma presidente 

extraordinária. “Ela atuou muito bem e conseguiu, de um exercício para outro, 

quadruplicar a verba da Comissão. Tinha coragem de falar com as autoridades, se 

precisasse, e prestígio com o governador Abreu Sodré. Punha-se à frente da classe 

teatral, assumia o posto de primeira-dama do teatro brasileiro e tinha plena 

consciência do papel que desempenhava”, avaliou o crítico em trecho publicado na 

em “Cacilda Becker — Fúria Santa”.

As atrizes Tônia Carrero (1922-1938); Eva Wilma (1931-2021); Odete Lara (1929-2015); 

Norma Bengelll (1935-2013); e Cacilda Becker (1921-1969) protestam contra a censura, em março de 

1968. / Reprodução: Arquivo Nacional.

Uma das leituras do manifesto lido pela atriz na Primeira Feira Paulista de 

Opinião foi captada pelas lentes do mineiro Derly Marques. “Depois de muito debate 

[em uma assembleia feita no Teatro Ruth Escobar], alguém convidou o pessoal para 

ir ao palco, onde as falas continuaram. O Sandro Polônio (1921-1995), naquela 

hora, levantou o braço e disse: ‘a partir de hoje, nós não aceitamos mais a censura!’ 

Bem naquele momento, fiz três fotos. A melhor delas é a que ficou conhecida”, 

contou Marques em entrevista à Companhia Antropofágica de Opinião, em 2014.

Os artistas presentes no Ruth Escobar se espalharam em torno de Cacilda. 

Cecilia Boal lembra que a classe artística foi em pesodar apoio ao espetáculo. 

“Também ficou decidido que os outros teatros iam ceder um tempinho antes de cada 

17 Trecho publicado em “Cacilda Becker — Fúria Santa”.
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espetáculo para que nós pudéssemos apresentar uma música ou uma pequena 

cena”.

Cecilia enfatiza que ninguém que estava na plateia se opôs ao movimento 

contra a censura. Ao contrário, “todos, cansados de ser censurados, estavam de 

acordo em não aceitá-la”. Para a presidente do Instituto Augusto Boal, a postura foi, 

de fato, “um ato de sobrevivência”.

Na primeira fileira: Abel Bravo18, Fauzi Arap (1938-2013);  Zé Celso; Sandro Polloni, Ruth 

Escobar, Walmor Chagas, Cacilda Becker, Maria Della Costa (1926-2015), Gilberto Gil, Caetano 

Veloso, Aracy Balabanian e Renato Consorte.  / Foto: Derly Marques.

Os momentos seguintes à leitura do manifesto foram sucedidos pelos poucos 

registros em fotos que se têm conhecimento da Primeira Feira Paulista de Opinião. 

Por trás de todos eles, estavam as lentes de Derly. “Os jornais não costumavam 

mandar fotógrafos, então cada companhia fazia as fotos que interessavam e 

distribuía para a imprensa”.

18 Imprecisão nas datas de nascimento e eventual morte.
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A relação do fotojornalista com o Teatro de Arena teve início antes mesmo da 

Feira Paulista de Opinião, com outros projetos encabeçados por Augusto Boal. Esse 

é o caso de “Arena Canta Zumbi”. “Não me lembro quem fez o convite”, relatou, 

destacando que o material fotográfico feito ao Arena eram de baixo orçamento ou 

realizado sem nenhuma verba. Oito fotos foram tiradas. A partir daí, pararia apenas 

em 1972 – ano em que o Teatro de Arena se dissolveu. 

Após uma passagem por veículos da capital paulista, como a Folha de S. 

Paulo, Derly Marques retornou a sua cidade natal, Ouro Preto, onde vive desde 

então. 

O fotógrafo Derly Marques / Reprodução: SP Escola de Teatro
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CAPÍTULO III

Não é possível cravar os motivos específicos que levaram aos cortes das 

peças da Primeira Feira Paulista de Opinião, já que não há registros de 

conhecimento público deixados pelos agentes. Entretanto, dadas as características 

da  ditadura, é possível criar relações entre as supressões e o contexto da época. 

Além disso, é notável que muitas das posturas assumidas no período se repetiram 

ou foram adotadas de forma similar no governo de Jair Bolsonaro (1955-). 

Em “O Líder”, peça programada para abrir a Primeira Feira Paulista de 

Opinião, Lauro César Muniz traz a história de Joaquim Romão, um líder caiçara que 

leva uma vida simples em Tabatinga, no litoral norte de São Paulo. O rapaz, preso 

por saber ler e escrever, é vítima do abuso policial por parte do personagem 

Inquiridor. “Eu criei essa peça baseada numa crônica da ‘Folha de S. Paulo’. Ampliei 

e discuti a ideia, que acabou nas mãos do Teatro de Arena”, lembrou Muniz durante 

o projeto “Memórias do Palco”, realizado no Cine Denoy de Oliveira, em abril de 

2024. 

Romão, por sua vez, é levado à delegacia de forma autoritária, e mesmo sem 

provas contundentes que apontassem sua relação com um roubo na cidade em que 

vive. “[...] Eu não fiz nada, doutor! [...] Não roubei ninguém. Sou roceiro, pescador, 

vivo do meu trabalho. Entraram na minha casa disparando tiro, a picharam a janela 

[...], fizeram uma avaria que até nem sei. Depois, me carregaram em seis [...]”, alega 

o personagem a Inquiridor, que retribuí com gritos e ameaças.

A prática de prender uma determinada pessoa sem provas contundentes se 

acentuaria após a publicação do AI-5. O ato abriu caminho para que qualquer 

indivíduo acusado de crime político fosse preso, sem ao menos ter direito ao habeas 

corpus. Com isso, centenas de pessoas foram encarceradas e torturadas sem 

justificativa ou direito à defesa.
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Rolando Boldrin e Renato Consorte em cena de “O Líder”. / Foto: Derly Marques.

A censura, no entanto, teria como foco outros trechos da obra de Muniz. 

Desde 2018, o Arquivo Nacional disponibiliza o dossiê que detalha os cortes a “O 

Líder” e as demais peças da Primeira Feira Paulista de Opinião. Os temas banidos 

iam desde a vigilância e tortura por parte do regime até questões sociais que, por 

parte do governo, tentavam ser invisibilizadas diante da opinião pública. 

No caso da obra de Lauro César Muniz, o primeiro corte diz respeito a um 

trecho que fantasia uma condição miserável enfrentada pelos moradores de 

Tabatinga. “A praia de Tabatinga tem [não informado no texto] habitantes, sendo que 

[não informado no texto] por cento da população é produtiva, vive da pesca e da 

lavoura rudimentar. Moram em palhoças miseráveis de pau a pique, configurando os 

índices mais chocantes de subdesenvolvimento”. 

A censura ao parágrafo pode ser associada ao desejo da ditadura civil-militar 

em querer mascarar os índices de pobreza existentes no Brasil. Ainda em 1968, o 

regime seria marcado pelo início do “Milagre Econômico”. O período, que teria o seu 

auge nos anos posteriores, indo até 1973, foi vendido pelos militares e seus 

saudosistas como um momento de rápido crescimento econômico no país. 

De fato, o Milagre Econômico alcançou resultados significativos, sendo 

caracterizado pela política monetária expansiva e pelo vigoroso crescimento da 

atividade econômica, com média anual de 11,1%, acompanhado de gradual redução 

da inflação e do desequilíbrio externo (HERMANN, 2011, p.g. 51). Apesar disso, é 
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notório que a riqueza não atingia todas as camadas da população. Segundo dados 

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), em 1970, a proporção de 

pessoas pobres no Brasil era estimada em 68,3% da população.

A negação dos índices de pobreza foi igualmente levantada durante o 

governo de Jair Bolsonaro. Em entrevista ao “Jornal da Record”, da “Record TV”, o 

ex-chefe do Executivo classificou como mentirosa a ideia de que se passava fome 

no Brasil. Em outra declaração, desta vez ao “O Globo”, em 2022, o ex-presidente 

voltou a dizer que, quando presidente, “não existia fome para valer no país”. No 

mesmo ano, a Organização das Nações Unidas (ONU) publicou um relatório que 

apontava o retorno do Brasil ao Mapa da Fome, posição que havia deixado em 

2014.

A questão religiosa também exercia papel de influência na ditadura 

civil-militar. Tal relação pode ser encontrada por meio do veto ao trecho “esse calor 

dos infernos”. “Ora, seu Romão, vamos deixar de brincadeira! Eu não tenho tempo a 

perder. Tenho que interrogar mais dezessete pessoas ainda hoje, com esse calor 

dos infernos [...]”. 

O portal “Memórias da Ditadura” lembra que, apesar da Igreja Católica ter 

assumido um papel de oposição à ditadura – sobretudo a partir de 1964 – 

inicialmente apoiou o clima de desestabilização que antecedeu a queda de João 

Goulart, além de assumir uma postura favorável aos agentes. A incorporação do 

discurso religioso é um elemento importante quando analisada dentro do contexto 

do governo de Jair Bolsonaro. Mudou o espectro: os evangélicos conseguiram 

espaço e obtiveram o poder de influência antes praticamente dominado pelos 

católicos. 

Em sua dramaturgia, Muniz também faz alusão à vigilância exercida pelos 

militares a quem eles consideravam “subversivos”. “[...] Tenho aqui um relatório de 

três laudas datilografadas, assinado pelo doutor delegado de Ubatuba e mais seis 

testemunhas, dando conta de suas atividades na praia de Tabatinga [...]”. Algumas 

dessas pessoas eram capturadas e mortas em paralelo à espionagem, a exemplo 

do deputado Rubens Paiva (1929-1971). Em 1971, ele foi levado de sua casa, no 
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Rio de Janeiro, para prestar depoimento. Paiva não retornou. Até hoje, o seu corpo 

não foi encontrado.

Reprodução: Arquivo Nacional.

Em “É Tua a História Contada?”, Bráulio Pedroso ironiza a elite brasileira, 

altamente influenciada pela cultura francesa e norte-americana. O dramaturgo 

satiriza a vida luxuosa, regada ao consumismo e ao fútil. “[Tenho tudo que pedi a 

Deus. Quatro filhos e seis casacos de vison19”, afirma a personagem nomeada como 

“esposa” em dado momento da obra. 

Um dos vetos apontados pelos militares à obra traz menção ao comércio na 

China, que, anos antes, havia passado pela Revolução Cultural Chinesa. Liderado 

por Mao Tsé-Tung (1893-1976), presidente do Partido Comunista da China (PCC), o 

movimento tinha objetivo de preservar o comunismo chinês, eliminando os 

elementos capitalistas da sociedade chinesa.

Reprodução: Arquivo Nacional.

19 Tipo de casaco feito com pele de animais. Uma única peça pode custar cerca de R$ 17 mil.
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“Animália”, de Gianfrancesco Guarnieri, mira a influência dos meios de 

comunicação ao destacar como a Indústria Cultural20 colabora com a alienação das 

massas. Logo no início da dramaturgia, um dos personagens, apenas denominado 

como “moço”, é agredido por populares após ecoar gritar de guerras, como “abaixo 

a ditadura!” e “América Latina livre!”, contra um soldado que assume as atenções 

num palanque. Não há espaço para questionamentos. O agente é aplaudido em 

seguida pelos mesmos populares. 

Reprodução: Arquivo Nacional.

A reação dos civis pode ser analisada como resultado da alienação em um 

contexto em que a opinião pública era moldada, em especial, pelos grandes veículos 

de comunicação — muitos dos quais prestaram apoio à ditadura. Esses são os 

casos, por exemplo, do jornal “O Globo”, que publicou um editorial favorável ao 

golpe. O endossamento ao regime também era uma prática da “Folha de S. Paulo” e 

“O Estado de S. Paulo”. 

Reprodução: Arquivo Nacional.

Anos depois, mais precisamente em 1981, o apoio da mídia tradicional diante 

dos agentes se refletiria na concessão de transmissão ao “SBT”. “Sou muito grato a 

ele [José Baptista Figueiredo (1918-1999), o último presidente da ditadura 

20 Produção em massa de cultura para ser consumida, com o objetivo de lucro e massificação.
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civil-militar]. Se não fosse ele, eu estava vendendo caneta na Praça da Sé”, disse 

Silvio Santos (1930-2024), apresentador e fundador da emissora ao tocar no 

assunto em 2017.

Nesse contexto de construção de imagem influenciada pelos meios de 

comunicação, é perceptível que Guarnieri ironiza os militares ao dar destaque aos 

seus pseudos discursos de defesa da nação. Os melhores cidadãos, por sua vez, 

ganham prêmios por seus “bons comportamentos”.

Reprodução: Arquivo Nacional.

A dramaturgia ainda traz referências à influência na cultura brasileira por 

parte do Movimento Hippie — como a frase “faça amor, não faça guerra!” — que 

surgiu nos anos 1960 e se opunha ao conservadorismo da sociedade americana — 

bandeira também defendida pelos artistas em relação ao Brasil. A quebra dos “bons 

costumes” é demonstrada por meio de palavrões e outros tipos de sátiras à figura 

dos militares, que são chamados de “palhaços” e colocados como seres desprovidos 

de bom gosto artístico, por exemplo. 

Soldado dá prêmios às pessoas presentes no palco como num verdadeiro pão e circo. / 

Reprodução: Arquivo Nacional.

Mas, assim como a população ali retratada, a figura do hippie, que divide o 

palco com o soldado, também é colocado como um ser alienado — um produto da 
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Indústria Cultural — ao ponto de, determinado momento, abraçar o próprio militar e 

juntos cantarem “amor sim, guerra não”. Em seguida, as flores, que igualmente são 

consideradas símbolos do Movimento Hippie, passam a cobrir militares com fuzis. 

Ao mesmo tempo, como numa referência aos assassinados pela ditadura, estão 

presentes em cemitérios e dentro dos caixões dos mortos. 

Reprodução: Arquivo Nacional.

Após uma bomba ser jogada no palanque pelo “moço” que se opunha ao 

regime, todos os personagens saem correndo — sobrando apenas dois: um casal 

mudo. Com esparadrapos na boca, ambos sobem no palco antes ocupado pelo 

soldado apresentador. Ali começam a gesticular como quem discursa para uma 

grande massa. Fazem mímica. Tentam tirar o esparadrapo, mas não conseguem. 

Para impedir que os dois tirem o item da boca, o soldado corre para ligar o aparelho 

de televisão. O agente consegue, e, então, o casal corre para frente do aparelho, 

que parece os hipnotizar. 

Reprodução: Arquivo Nacional.
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Censura às referências do noticiário. / Reprodução: Arquivo Nacional.

Myriam Muniz, Renato Consorte, Luiz Carlos Arutin (em primeiro plano), Luiz Serra e outros 

atores em cena de “Animália”, de Gianfrancesco Guarnieri. / Foto: Derly Marques.

 “A Receita”, de Jorge Andrade, conta a história de uma família rural que tenta 

sobreviver em meio à pobreza, em um cenário de desnutrição provocada pela má 

alimentação e insegurança alimentar. A segunda ainda se constitui como uma 

realidade para parte dos brasileiros, embora tenha caído em 2023.

Dados do Relatório das Nações Unidas sobre o Estado da Insegurança 

Alimentar Mundial (SOFI 2024) apontam que a insegurança alimentar severa, que 

afligia 17,2 milhões de brasileiros em 2022, caiu para 2,5 milhões no ano passado. 

Percentualmente, a queda foi de 8% para 1,2% da população.
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Antônio Fagundes e Myriam Muniz em cena de “A Receita”. / Foto: Derly Marques.

Já “Verde que te quero Verde”, de Plínio Marcos, satirizava os agentes da 

censura. Nas palavras do crítico Yan Michalski (1932-1990),  “uma pequena charge, 

uma espécie de desenho em quadrinhos transportado para o palco”. Marcos ironiza 

a censura dos palavrões por parte dos agentes. As palavras de baixo calão eram 

proferidas pelos militares, que, ao mesmo tempo, diziam que deveriam combatê-las. 

Reprodução: Arquivo Nacional.

A incoerência na “defesa dos bons costumes” é atrelada ao discurso religioso, 

que, na dramaturgia, volta a ganhar força em sua representação. “Depois que 

comecei a censurar a peça desse cara, vivo falando palavrão. Até eu, que sou um 

homem de formação religiosa me deixo influenciar às vezes”.
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Reprodução: Arquivo Nacional.

Renato Consorte e Rolando Boldrin em cena de “Verde que te quero verde”. / 

Foto: Derly Marques.

Por fim, textos que permeiam a vida do guerrilheiro argentino Ernesto Che 

Guevara (1928-1967), símbolo da Revolução Cubana, inspiraram Augusto Boal na 

composição dos atos de “A Lua Muito Pequena e Caminhada Perigosa” . A história 

permeia uma guerrilha, cujo comandante é morto durante um combate. A peça 

utilizou o Sistema Coringa, uma técnica criada pelo próprio Boal. Nesse modelo, os 

atores se revezam em todos os papéis quando necessário.

As referências a Guevara são acompanhadas de outras citações à luta 

armada. Conforme consta no Arquivo Nacional, “A Lua Muito Pequena e Caminhada 

Perigosa” foi a que mais sofreu cortes dentre as presentes na Primeira Feira 

Paulista de Opinião. Páginas inteiras foram vetadas. 

Vale destacar que a década de 1960 também foi marcada pela Guerra Fria 

(1947-1989), um conflito político-ideológico travado entre Estados Unidos e a antiga 
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União Soviética (atual Rússia). Embora ambos os países não tenham se enfrentado 

diretamente, a Guerra Fria foi caracterizada pela polarização do mundo entre os 

blocos capitalista e socialista. Repetindo outros momentos da história, o Brasil se 

colocou a favor dos Estados Unidos. 

Além do próprio golpe militar, concretizado com a ajuda e respaldo dos 

americanos, a divisão trazida pelo conflito era expressa especialmente pela cultura 

— seja pelo “soft power” escancarado em estratégias como a Política da Boa 

Vizinhança21 ou da censura a nomes, citações, obras, ou qualquer outro elemento 

que pudesse fazer alusão ao comunismo.

21 Política externa implementada pelos Estados Unidos na América Latina. A estratégia consistia em 
abandonar a intervenção militar nos países do continente americano e substituí-la pela diplomacia e 
aproximação cultural.
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Reprodução: Arquivo Nacional.

A obra também traz a canção “Tonada de Manuel Rodríguez”, composta por 

Pablo Neruda (1904-1973) — a quem a peça é dedicada. Hoje, a participação do 

poeta chileno, vencedor do Prêmio Nobel de Literatura, pode ser encarada como 

uma metáfora do contexto político que a América do Sul vivia naquele momento. 

Afinal de contas, o Chile se veria diante de uma ditadura de 1973 até 1990. Foram 

cerca de 3.200 vítimas, entre mortos e desaparecidos.
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Luiz Carlos Arutin, Zanoni Ferrite, Rolando Boldrin e Cecilia Thumim Boal em cena de “A Lua 

Muito Pequena e a Caminhada Perigosa”, de Augusto Boal. / Foto: Derly Marques.

“Censura derrotada, humilhada”, comemorou Augusto Boal ao relembrar do 

enfrentamento diante dos militares em sua autobiografia. A liberação na íntegra da 

Feira Paulista vem a partir de uma liminar do juiz Sétima Vara da Justiça Federal 

José Américo Masset Lacombe (1936-). “Uma obra de arte”, definiu o magistrado na 

sentença de liberação. Ao longo da ditadura, Lacombe assinou a “descensura” de 

inúmeras peças teatrais. 

Cecilia conta que a repercussão em torno da proibição da Primeira Feira 

Paulista de Opinião acabou se refletindo no próprio comparecimento do público nos 

dias que ficou em cartaz. “O teatro estava sempre lotado por conta da publicidade 

que se gerou em torno do evento”.

 Apesar disso, os dias que seguiram à liberação da Feira Paulista foram 

tumultuados. A violência deixa de ser ditada apenas no papel e passa, também, a 

ser física. Mesmo com a liberação, os censores passam a ser figuras constantes nas 

apresentações. Os militares deveriam assistir a montagem para, então, verificar se 

os cortes previamente colocados estavam sendo obedecidos. Nesse sentido, é 
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curiosa a própria desorganização dos agentes, como mostram documentos no 

Arquivo Nacional.

Em um parecer de 10 de junho de 1968, por exemplo, a censora Judith de 

Castro Lima22 relata não ter recebido o documento com todos os cortes previstos, o 

que impossibilitava a verificação da apresentação. “De início impossível ordenar o 

cumprimento dos cortes impostos pela censura de Brasília, determinado no telex no 

21h, de 7-6-68, por não ter sido entregue à Turma de Censura de São Paulo, um 

exemplar da " peça com os cortes”, escreveu. Segundo consta no Arquivo Nacional, 

a peça seria acompanhada pelos censores ao menos outras três vezes somente em 

sua primeira semana de exibição.

Relatório do censor sobre a Primeira Feira Paulista de Opinião. / 

Reprodução: Arquivo Nacional.

Não havia trégua para os artistas da Primeira Feira Paulista de Opinião. Na 

noite do dia 11 de junho — um dia após a inspeção de Judith de Castro Lima —, a 

22 Imprecisão sobre as datas de nascimento e/ou eventual morte.
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Polícia Federal invade o Teatro Ruth Escobar por ordem de Corrêa de Andrade. No 

local, o delegado e general João Candido Delfino tentava impedir a venda de 

ingressos. “Explicou o general que se levarem a peça em outro teatro, como 

circularam rumores, além da interdição normal da casa de espetáculos, os 

responsáveis cometeriam ilícito penal e seriam processados”, noticiou o jornal 

“Cidade de Santos” na ocasião.

Não seria a única agressão daquela semana. Ao contrário. No dia 15 de 

junho, os agentes da polícia voltariam ao Teatro Ruth Escobar. O intuito dos 20 

militares era vigiar o espaço para impedir a entrada dos atores para que não 

houvesse a encenação das peças da Feira Paulista. Em meio a isso, nos bastidores, 

os artistas aguardavam por um encontro com o Ministro da Justiça, Luís Antônio da 

Gama e Silva (1913-1979), para liberar a peça. Sabendo da situação, cerca de 4023 

artistas do Rio de Janeiro assinam um manifesto em solidariedade ao evento dirigido 

por Augusto Boal.

A liberação da Feira Paulista por parte de Lacombe desagradava uma parte 

da ala militar. Uma carta escrita por Raul Lopes Munhoz24, coronel e então 

diretor-geral em exercício do Departamento de Polícia Federal, provava o 

descontentamento. Citando a Primeira Feira Paulista de Opinião. No documento, 

Munhoz pede maior interferência do governo no que chamou de “espetáculos 

pornográficos e subversivos” e “desprovidos de qualquer mensagem positiva”. Na 

sequência, argumenta que os eventos não podem ser sustentados a partir da 

concessão de liminares da Justiça.

Como descrito na carta, é notório que o descontentamento com a liberação 

das peças teatrais, incluindo a Primeira Feira Paulista de Opinião, ia além da repulsa 

às obras que eram encenadas pelos artistas. Para Munhoz, as decisões da Justiça 

24 Imprecisão sobre as datas de nascimento e/ou eventual morte.

23 Tônia Carrero, Paulo Autran, Cleyde Yáconis, Norma Bengel, Henriette Morineau, Bárbara 
Heliodora, Ferreira Gullar, Flávio Rangel, Oduvaldo Viana Filho, José Renato, Flávio Migliaccio, Célia 
Blar, Maria Pompeu, Jorge Dória, Nádia Maria, Magalhães Graça, Joel Barcellos, Mário Brasini, 
Cláudio Cavalcanti, João das Neves, Lúcia Alves, Carlo Mossy, Isolda Cresta, Karin Rodrigues, 
Cecília Carneiro, Emílio di Biasi, Ivan Freitas, Carlos Miranda, Léo Vitor, Maria Esmeralda, Denoy de 
Oliveira, Pichin Piá, Gracindo Jr, Isabel Ribeiro, Suzana de Moraes, Maria Regina e Maria Lúcia Dahl.
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favoráveis aos espetáculos também representavam o “desprestígio do órgão 

censório” e, por isso, defendia o fortalecimento da repressão.

 ​ A correspondência, datada de 09 de outubro de 1968, tinha três cópias. Uma 

delas foi enviada a Gama e Silva. A segunda ao secretário do Conselho de 

Segurança Nacional, Jayme Portella de Mello (1911-1984), e a última ao chefe do 

Centro de Informações do Exército, Adir Fiúza de Castro25.

Em paralelo, o desdém em relação à produção do Teatro de Arena também 

era verbalizada pelos militares. Questionado por jornalistas se teria assistido à 

Primeira Feira Paulista de Opinião, o general Sílvio Corrêa de Andrade 

desconversou. “Não tenho tempo”, disse ele.

25 Imprecisão nas datas de nascimento e/ou eventual morte.
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CAPÍTULO IV

A efervescência em torno do que era produzido no teatro ia além dos palcos, 

sendo refletida, também, na imprensa. Mais de 10 jornais e revistas26 deram 

destaque, ou ao menos citaram a Primeira Feira Paulista de Opinião — da sua 

estreia à censura e ao consequente desagrado por parte dos artistas no tocante à 

liberação.

Os veículos não tinham suas sedes restritas ao eixo Rio-São Paulo. A Feira 

foi lembrada, também, em jornais fora das duas capitais, como “A Tribuna”, em 

Santos; no “Diário de Pernambuco”, cuja sede se localizava no Recife; e no “Diário 

de Notícias”, no Rio Grande do Sul. Até mesmo publicações focadas em outros 

segmentos, como o “Jornal dos Sports”, no Rio, trataram de noticiar os recentes 

acontecimentos no Ruth Escobar.

Na capital paulista, a “Folha de S. Paulo”, “Folha da Tarde” e “O Estado de S. 

Paulo” se sobressaíram na cobertura. “Eu participei, lembro que era um festival com 

várias peças de teatro, uma coisa que mobilizou muita gente. Naquela época, o 

teatro mobilizava principalmente os jovens, o movimento estudantil. Era muito 

organizado. Lembro que foi um sucesso. Mas é tudo muito vago na memória de 

quem já está com 80 anos”, lembra Carlos Alberto Libânio Christo (1944-). Ele tinha 

23 anos quando foi fotografado por Derly Marques na foto emblemática que reunia 

artistas e dramaturgos. “Não lembro se foi como repórter [da Folha da Tarde] ou 

não”. 

A dedicação à vida religiosa pelo jovem jornalista — que anos mais tarde 

passaria a ser conhecido pela junção do título de Frade com o apelido Betto — viria 

posteriormente. A relação de Frei Betto com o teatro na década de 1960 ia além do 

trabalho como repórter, editor ou crítico na Folha da Tarde — onde passou a 

trabalhar em 1967. “Para nós, [pessoas da minha geração], o teatro era 

26 Foram encontradas menções à Primeira Feira Paulista de Opinião no “Jornal do Brasil” (RJ), “O 
Jornal (RJ), “O Globo” (RJ), “Fato Nôvo”, “Diário de Notícias” (RJ), Diário da Noite (RJ), “Jornal O 
Fluminense”, “Jornal do Commercio” (RJ), “Correio da Manhã”, “Tribuna da Imprensa” (RJ) e “Luta 
Democrática: Um Jornal de Luta Feito por Homens”. E nas revistas “Realidade”, “Intervalo” e “A 
Cigarra”.
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fundamental. Aquela coisa, sabe, de não podermos perder essa peça, não podemos 

perder de jeito nenhum. Era uma coisa em que você pensava, que tinha uma coisa 

de reflexão”, destacou o frade.

Trecho de um depoimento de Frei Betto ao Deops. Nele, diz ter apoiado a manifestação 

contra a censura da Primeira Feira Paulista de Opinião. / Reprodução: Arquivo Público de São Paulo.

O factual em torno dos acontecimentos que norteavam a Primeira Feira 

Paulista de Opinião era endossado pelas análises e opiniões de críticos da época, a 

exemplo do próprio Décio de Almeida Prado no Estadão. Esses profissionais eram 

prestigiados e ajudavam a moldar a opinião pública — e consequentemente levar o 

interesse — em torno do que era produzido no teatro. O trabalho também era 

reconhecido pela classe teatral.

“A crítica estava interessada em que existisse o teatro. Nós tínhamos uma 

sociedade interessada e tão interessada, que depois [o teatro] foi esmagado [pela 

ditadura]”, ressaltou Zé Celso em entrevista ao programa “Roda Viva”, da TV 

Cultura, em 1988. Mas, se de um lado, parte dos críticos se colocaram a favor da 

celebração do teatro e contra a censura do regime, de outro, um editorial do 

Estadão, publicado em 11 de junho de 1968, provocou revolta nos artistas.

Intitulado “A Censura e o Teatro”, o texto, sem citar diretamente a Primeira 

Feira Paulista de Opinião, endossava a censura contra as peças. O teor do editorial 

tinha como base um discurso proferido pelo deputado, radialista e apresentador do 

programa de TV “O Céu é o Limite” (TV Tupi), Aurélio Campos (1914-1981), na 

Assembleia Legislativa da capital paulista (Alesp). 

Na época, o jornal, dirigido por Júlio de Mesquita Filho (1892-1969), 

classificou a fala de Campos como uma “oportuna manifestação” em torno dos 
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“excessos que se têm verificado em representações teatrais no desrespeito aos 

mais comezinhos preceitos morais”. Além disso, comparava as apresentações 

teatrais à pornografia. “Na minha época [de repórter], a Folha da Tarde era o único 

jornal de esquerda e pertencente a uma empresa que tinha na imprensa brasileira. 

O Estadão sempre foi de direita e conservador”, ressaltou Frei Betto.

O editorial, por sua vez, não foi bem recebido pelo próprio Almeida Prado. 

Com a publicação, ele pede demissão do veículo. “Eu larguei, porque achei que era 

uma situação muito difícil para o crítico ficar entre o jornal e a classe teatral”, disse 

ao repórter Nelson de Sá27, da Folha, em 25 de maio de 1991. 

A classe teatral igualmente respondeu à altura, começando pelo próprio Boal, 

que defendeu que a luta do teatro “não era pela pornografia, mas, sim, pela 

liberdade de expressão”. O Teatro de Arena, por sua vez, divulgou um manifesto 

conjunto de repúdio ao editorial. “O editorial, além de justificar e aplaudir os 

excessos e desmandos da Censura Federal, revela má-fé ao focalizar apenas um 

aspecto da obra de arte, colocando-a ao nível de uma moral convencional e 

duvidosa”, escreveram os artistas.

Em forma de protesto, a classe teatral organizou a devolução do Prêmio Saci, 

um dos principais do Brasil e que era dado anualmente pelo Estadão —  

responsável por sua criação — aos artistas destaques do teatro e cinema. Até 

mesmo os que não participaram da Feira Paulista de Opinião, como Fernanda 

Montenegro (1929-) e Lima Duarte (1930-), aderiram ao ato28. 

Jornais da época, como o “Tribuna da Imprensa”, no Rio de Janeiro, 

relataram que tamanha era a indignação dos artistas que eles negariam em “todas 

as hipóteses” receber o Saci em premiações futuras. Apesar disso, a iniciativa, 

proposta pelo ator Walmor Chagas (1930-2013), inicialmente dividiu os profissionais. 

Cacilda Becker, casada com Walmor, chega a visitar a redação do Estadão no bairro 

28 Completam a lista de artistas que devolveram o Saci Maria Della Costa, Cacilda Becker, Walmor 
Chagas, Maurice Vaneau, Jorge de Andrade, Gianfrancesco Guarnieri, Augusto Boal, José Celso 
Martinez Corrêa, Sérgio Mamberti, Odete Lara, Leila Abramo, Sandro Polônio, Flávio Império, Tônia 
Carrero, Paulo Autran, Flávio Rangel, Ademar Guerra, Fauzi Arap, Liana Duval e Etty Fraser.

27 Trabalha como correspondente do jornal.
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do Limão, na zona norte de São Paulo, para sondar se com a devolução dos 

prêmios o jornal, em retaliação, deixaria de publicar as matérias a respeito da área 

teatral. Chagas, em contrapartida, encarava que o retorno da estatueta “iria ferir a 

vaidade” dos dirigentes do veículo.

O entendimento de que o Estadão estaria incentivando a censura ao teatro 

também não era unânime entre os próprios membros da classe teatral. Em 

entrevista à revista “Caros Amigos”, em 1997, Plínio Marcos discordou das críticas 

ao jornal e da postura dos artistas. “A classe teatral achava que o Estadão estava 

defendendo a censura no teatro, o que era mentira, mas ninguém se 

mancava…Eles achavam e ficavam achando”, afirmou.

No fim das contas, a devolução do Saci teve ampla aderência. A chuva que 

caía na capital paulista naquela tarde de 20 de junho de 1968 não impediu a 

mobilização dos artistas, que foram vistos chegando à sede do jornal paulista 

pontualmente às 16h00. Ali, colocaram, em frente à redação, a escultura que 

reproduzia a silhueta do personagem do folclore brasileiro assinada pelo artista 

ítalo-brasileiro Victor Brecheret (1894-1955).

Outros membros da classe e que por ventura não estavam em São Paulo 

devolveram o Saci de outras formas — pelos Correios, por exemplo. Os Sacis 

chegavam, em especial, do Rio de Janeiro. Em seu livro de memórias, “Prólogo, ato, 

epílogo”, Fernanda Montenegro relembrou a devolução. “Deixamos nossos troféus 

depositados ali na entrada lateral do prédio [do Estadão]. Os manifestos foram lidos 

na calçada”. Embora não tenha integrado o elenco da Primeira Feira Paulista de 

Opinião, a atriz carioca é uma das personagens que ajudam a compor a história do 

movimento. 

Em 10 de junho de 1968 —  apenas um dia antes da publicação do editorial 

do Estadão — Fernanda e o seu marido, o ator e diretor Fernando Torres 

(1927-2008), estavam em cartaz no Teatro Maria Della Costa com a peça “O 

Homem do Princípio ao Fim”. O espaço, localizado a poucos metros do Teatro Ruth 

Escobar, era um dos que ajudava a compor a agitação da noite paulistana.
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Era sábado, dia em que “O Homem do Princípio ao Fim” e a Feira Paulista 

eram encenadas simultaneamente. A polícia, por determinação de Correia de 

Andrade, chega ao Ruth Escobar e impede a continuidade da produção dirigida por 

Boal. A peça, então, foi levada “de qualquer jeito” para o Maria Della Costa, onde foi 

apresentada durante o intervalo. 

O delegado João Candido Delfino29, que comandava a ação, ameaça. Caso a 

Feira Paulista fosse levada a outro teatro, além da interdição do novo espaço, os 

responsáveis seriam igualmente processados pelo crime de ilícito penal. Ainda 

assim, a provocação não intimida os envolvidos na Feira Paulista. Ao contrário 

disso, Boal, o elenco e integrantes da classe teatral ressaltaram que iriam continuar 

levando a peça a vários lugares, ainda que ela estivesse proibida. 

O momento que culminou na rápida transferência da Feira Paulista para o 

Teatro Maria Della Costa foi relembrado por Lauro César Muniz, no Cine Denoy de 

Oliveira. “Nós fomos invadidos uma ocasião por um grupo que estava disposto a nos 

agredir. Tivemos que suspender o espetáculo, sair. Havia uma arma entre os caras 

que invadiram o teatro e nós tivemos que ir para outro lugar. E nós pensamos “fazer 

o quê? Correr para casa e dormir? Não”. Nós fomos ao Teatro Maria Della Costa, 

onde estava em cartaz a Fernanda Montenegro. Fomos explicar o que tinha 

acontecido no Teatro Ruth Escobar, que nós fomos interrompidos de encenar a 

peça”.

O evento voltaria a ser alvo dos militares naquela mesma semana. Em 13 de 

junho, dois dias após a intervenção da PF, uma bomba relógio é encontrada junto de 

uma viatura que fazia rondas na região da Bela Vista para impedir eventuais 

manifestações contra a Feira Paulista. As circunstâncias do ocorrido são pouco 

esclarecidas. O jovem Eduardo Abramovay (1951-), na época com 17 anos, foi 

preso por suposto envolvimento no caso. Em entrevista à “Folha de S.Paulo”, ele, já 

adulto, relatou que uma pessoa, de quem não lembra o nome, pediu para que ele 

transportasse as bombas dentro de um embrulho até o teatro. Na sequência, alguém 

iria procurá-lo para recebê-la. 

29 Imprecisão nas datas de nascimento e/ou eventual morte.
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“Eu sabia que era coquetel molotov. Mas era muito moço, coloquei lá no 

carro, sem me preocupar em esconder direito”, disse ao jornal. Mas, ao chegar ao 

teatro, os policiais, então, olharam dentro do veículo e viram o pacote. Quando 

desceu, foi enquadrado. “Não deu outra. Fui parar no Dops [Departamento de 

Ordem Política e Social]”, declarou. Na época, os agentes divulgaram que a bomba 

havia sido colocada ao lado do pneu direito da perua da Polícia Federal. Abramovay 

negou a versão à “Folha”. “Isso não aconteceu”.

O jovem ficou preso até o dia 4 de julho, quando o Superior Tribunal Militar o 

concedeu um habeas corpus. “Não cheguei a ser torturado, mas apanhei. Levei uns 

tapas e socos no Dops”, relatou. A liberdade durou cerca de dois meses livre, 

quando foi novamente detido e encaminhado ao Presídio Tiradentes. Antes que 

fosse julgado, conseguiu outra vez uma liberdade provisória. “A minha família foi 

avisada que eu seria condenado, e, então, decidi mudar de país”. Morou no Uruguai, 

na França, no Chile e novamente na França antes de voltar ao Brasil em 1976. O 

retorno se deu no cenário em que já não tinha chances de ser preso, já que havia 

sido condenado a três anos e meio de prisão.
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CAPÍTULO V

Em 11 de agosto de 1968, o Teatro Ruth Escobar sofre um novo atentado. 

Ampolas de gás lacrimogêneo foram lançadas nas escadarias e banheiros da sala 

Gil Vicente, em meio ao público, enquanto a Feira Paulista era encenada. 

A substância se espalhou pelo espaço, de modo que a segunda sessão do 

espetáculo, que aconteceria na mesma noite, foi suspensa. Conforme noticiado 

pelos jornais da época, os bombeiros que atendiam à ocorrência abriram portas e 

quebraram vidros das janelas para facilitar a circulação do ar.  

Como das outras vezes, os sucessivos ataques não desmotivam o Teatro de 

Arena a seguir com o espetáculo. Ao contrário, após três meses em cartaz na 

capital, a Primeira Feira Paulista segue para Santos, onde teria uma apresentação 

única no dia 21 de agosto de 1968 no Teatro Coliseu. Em seguida, foi para o Rio de 

Janeiro.

A montagem na capital fluminense, com o total de duas horas, se daria no 

Teatro João Caetano, dos dias 12 a 22 de setembro, às 21h30. O deslocamento fez 

com que jornais chegassem a renomear o espetáculo para “Primeira Feira Carioca 

de Opinião”. O nome original, no entanto, foi mantido no fim das contas.

Reprodução: Correio da Manhã.

A saída da capital paulista para a fluminense antecipava o desejo de 

deslocamento que Augusto Boal planejava dar ao espetáculo. Depois de Santos, e 

da antiga capital federal, o dramaturgo pretendia levar o espetáculo para outros 

países, tanto da América Latina quanto de outros continentes.
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A montagem no Teatro João Caetano seguiu a ideia original do que fora 

apresentado no Ruth Escobar. Pequenos ajustes foram feitos. A apresentação, por 

exemplo, foi reduzida para cinco peças ao invés de seis, como no Ruth Escobar. 

Permaneceram “O Líder”, “É Tua a História Contada?”, “Verde que te Quero Verde”, 

“Animália” e “A Lua Muito Pequena e a Caminhada Perigosa”. O mesmo valeu para 

a música, com a permanência de “Tema”, “Enquanto seu Lobo não Vem”, “Espiral” e 

“Miserere Nobis" e “Meu Brasil Brasileiro”. 

Augusto Boal comenta expectativa em torno da montagem da Feira Paulista no Rio. / 

Reprodução: Correio da Manhã.

O desembarque da peça no Rio foi destaque entre repórteres e críticos dos 

jornais cariocas. “Ele incrivelmente não está nesta porcaria de Wikipédia”, diz Ruy 

Castro (1948-) sobre Van Jafa, crítico que atuou no Correio da Manhã. O escritor, 

jornalista e imortal da Academia Brasileira de Letras (ABL) trabalhou com o baiano 

no período em que o periódico — extinto em 1974 — ocupava o posto de um dos 

mais prestigiados do Brasil. “O Correio era o jornal mais importante do país, lido 

nacionalmente, e seus críticos [Jafa no teatro, Moniz Vianna (1924-2009) no cinema, 

Eurico Nogueira França (1913-1992) na música erudita] eram vozes mais do que 

respeitadas”, lembra Castro.

Texto de Van Jafa sobre a chegada da Feira Paulista ao Rio /  

Reprodução: Correio da Manhã.
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Em suas críticas, Jafa, mais do que analisar a Feira de seu ponto de vista 

técnico e estético, descrevia o cenário em que a censura era uma realidade para os 

artistas. Na mesma linha, Jafa tecia críticas ao regime militar a meses da 

instauração do AI-5. “O governo não se dá conta de que ao teatro que tenta pisotear, 

submetendo-o aos garrotes de uma censura vesga, está mais é passando-lhe um 

atestado de vitalidade e eficácia. Mais um sintoma do medo que se apossa do 

governo”. 

Van Jafa era, na verdade, um pseudônimo. Alguns de seus textos são 

assinados com as iniciais V.F. O seu nome verdadeiro não é de conhecimento do 

próprio Ruy. “Sempre super bem vestido, belas gravatas e camisas. Jafa era careta 

escrevendo, mas engraçadíssimo na vida real. Era o nosso Noël Coward, pelas 

tiradas espirituosas. Delicioso conversar com ele”, lembrou.

Castro calcula que Van Jafa tenha nascido por volta da década de 30. Já a 

morte teria sido em torno dos anos 1980. “Não sei com quem ficou sua fabulosa 

coleção de vinis de trilhas sonoras da Broadway --- talvez com um dos rapazes 

também muito fortes que ele apresentava como ‘Aqui, o Tabajara, meu afilhado!’”.

A exibição da Feira Paulista, ainda sob mandado de segurança, é garantida 

por Boal durante a temporada de 10 dias. Nesse período, o “Jornal do Brasil” chega 

a relatar um episódio de censura contra o evento, inclusive, na televisão — mais 

especificamente na TV Excelsior30.

A emissora transmitia uma entrevista do ator José Serber31, que integrou o 

elenco da Feira Paulista em sua montagem no Rio. A conversa, no entanto, é tirada 

de exibição ainda enquanto estava no ar. “Anteontem, o programa Gente Importante, 

da TV Excelsior, foi posto fora do ar quando o ator José Serber, do elenco da peça, 

falava sobre a censura, suas implicações e incoerências”, noticiou o JB.

31 Imprecisão nas datas de nascimento e/ou eventual morte.

30 A TV Excelsior encerrou as atividades em 30 de setembro de 1970, após não ter a sua concessão 
renovada pelo ex-presidente Emílio Garrastazu Médici. O general alegou conflitos ideológicos e o não 
pagamento de dívidas por parte da emissora.
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Outro triste episódio de terrorismo de estado, ocorrido em 22 de agosto, 

demonstra a importância que as forças repressoras davam à Feira, agora na sua 

versão carioca. A dois dias do fim da temporada, uma granada foi encontrada por 

um espectador que a tinha sob os pés durante a apresentação. Como esperado, a 

presença do artefato causou tumulto na plateia, provocando a interrupção da peça. 

O item não explodiu por estar defeituoso e sem o pino de segurança — o que 

poderia ter acontecido caso o item tivesse sido arremessado com mais força. 

“Felizmente, made in Brazil, não explodiu…mas imaginem se fosse tchecoslovaca?! 

A granada foi fotografada e a foto, divulgada pelos jornais com a face que expunha 

seu número e origem: a Marinha Nacional”, ironizou Boal.

A granada foi confiscada e entregue ao bombeiro de serviço pelo sonoplasta 

da Feira Paulista. Agentes do DOPS e da 4ª Delegacia Distrital foram chamados ao 

teatro, onde estiveram também representantes da perícia. Sem se intimidar com o 

ocorrido, o Teatro de Arena retorna ao palco e a apresentação, então, é retomada. 

“Nós tínhamos medo, mas apresentávamos a Feira apesar dos riscos”, ressalta 

Cecilia Boal. 

A temporada da Feira Paulista no Rio de Janeiro se encerrou oficialmente em 

22 de setembro de 1968. O ato final foi um jantar do elenco no Restaurante 

Sumaré32, conforme noticiado pelo jornal “O Fluminense”. A partir disso, a peça 

retornaria a São Paulo.

Inicialmente, não era a despedida definitiva para a capital fluminense. Boal 

planejava que a Feira retornasse em janeiro de 1969. Uma nova nomenclatura seria 

adotada para o evento, que passaria a se chamar Feira Latino-Americana de 

Opinião. A nova montagem visava também incorporar o trabalho de dramaturgos 

inicialmente não convidados, como Alfredo Dias Gomes (1922-1999). Outro nome 

cotado era o de Pablo Neruda. O convite foi aceito pelo poeta chileno ali mesmo no 

Teatro João Caetano durante passagem pelo Rio de Janeiro.

32 Não foram encontradas referências do estabelecimento.
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Reprodução: Jornal do Brasil.

Os planos de uma nova exibição, no entanto, foram interrompidos a partir da 

publicação do AI-533, em 13 de dezembro de 1968. A medida teve como principal 

consequência o recrudescimento da censura, que sufocou, ainda mais, as 

produções culturais. “O teatro foi praticamente morto durante um bom tempo. Só 

podíamos fazer pecinhas muito leves, peças de brincadeira, peças de comédia 

simples, de triângulo amoroso. Não podíamos fazer nada, absolutamente nada, que 

tivesse algum cunho político”, destacou Lauro César Muniz. A censura só acabaria 

formalmente a partir da restauração da democracia, em 1985. 

33 Além do ex-presidente Costa e Silva, assinaram o documento o ex-ministro da Justiça, Luís Antônio 
da Gama e Silva, Augusto Rademaker, Aurélio de Lima Tavares, José de Magalhães Pinto, Antônio 
Delfim Netto, Mário Andreazza, Tarso Dutra, Ivo Arzua Pereira, Jarbas Passarinho, Leonel Tavares 
Miranda de Albuquerque, Márcio de Sousa Melo, José Costa Cavalcanti, Edmundo Marcelo Soares e 
Silva, Hélio Beltrão, Afonso Augusto de Albuquerque Lima e Carlos Furtado de Simas.
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CAPÍTULO VI

Apesar de sua importância histórica, A Primeira Feira Paulista de Opinião 

ficou apagada da memória coletiva nas décadas posteriores a sua realização. É um 

contraste, por exemplo, ao Festival de Música Popular Brasileira, exibido na “TV 

Record” apenas um ano antes. 

Claro que existem diferenças notórias entre os dois momentos. A começar 

pelo próprio meio de divulgação. Chico Buarque, Caetano Veloso, Elis Regina 

(1945-1982), Nara Leão (1942-1989) e outros cantores e cantoras que se 

apresentaram no Festival foram beneficiados pelo alcance e estrutura da televisão. 

Como já mencionado anteriormente, a Primeira Feira Paulista de Opinião, por se 

tratar de um evento independente, conta apenas com registros fotográficos. Além 

disso, tinha como carro chefe o teatro — que, inegavelmente, tem um alcance 

popular menor do que a música.

De todo modo, é inegável a importância histórica da Feira Paulista. 

Desconhecida por muitos e pouco lembrada até por historiadores e críticos, não é 

exagero dizer que foi um dos eventos culturais mais importantes realizados no Brasil 

durante aquele período repressivo. Nas palavras de Lauro César Muniz, “um 

movimento de rebelião”. Afinal, todos os seus desdobramentos configuram uma 

verdadeira pedagogia de afronta e ruptura contra o regime civil-militar, tendo a 

linguagem teatral (e suas múltiplas interfaces) como pano de fundo. 

Embora seja um evento concebido em 1968, podemos identificar elementos 

que conectam o passado ao presente ao tratarmos da Primeira Feira Paulista de 

Opinião. Ao mesmo tempo, a própria cultura — em seu termo mais amplo — se 

modificou desde então. 

Aspectos que já se mostravam presentes na realidade na década de 1960, 

como a Indústria Cultural, hoje fazem parte das raízes da cultura de massas 

produzida no Brasil, como aponta Sérgio de Carvalho. “A cultura do período antes 

do golpe, e depois do golpe, era uma cultura majoritariamente politizada. Isso 

mudou dos anos 80 e 90 para cá. Só recentemente, de 2013 para cá, que voltamos 
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a ter uma cultura política forte no país. Ao mesmo tempo, é uma cultura politizada, 

mas não necessariamente anticapitalista”. Para Carvalho, a cultura politizada 

ressurge em manifestações propostas pelo Movimento Social, por exemplo.

Ainda assim, é preciso ressaltar que mais de 30 anos após o fim formal da 

ditadura civil-militar no Brasil, o país não discutiu à altura as sequelas deixadas 

pelos anos de chumbo — ao contrário de países vizinhos, como Chile e Argentina. 

Não há perspectiva a curto prazo, sobretudo por parte do governo. A anistia dada 

aos presos políticos em 1979, e que permitiu o retorno dos exilados, também se 

estendeu aos próprios militares, que foram absolvidos de eventuais condenações. 

As mobilizações aqui existentes, e que questionam o posicionamento 

governamental na época se atribuem, em geral, a instituições ligadas à sociedade 

civil, como o Instituto Vladimir Herzog. As mobilizações, no entanto, ainda não 

atingiram a magnitude que deveriam. 

A não discussão do que foi a ditadura quando consideramos o ponto de vista 

governamental tem consequências graves. A começar pela disseminação de 

correntes que defendem, e ironicamente protestam, pela volta desse tipo de regime. 

Também reverbera nos novos nomes que surgem e ganham visibilidade na política. 

Afinal, a ditadura se tornou tema de saudosismo para representantes da direita e 

extrema-direita. 

Não à toa a democracia foi questionada mais de uma vez e simbolicamente 

agredida em episódios como a tentativa de golpe de estado de 8 de Janeiro de 

202334 e no dia 13 de novembro de 2024, quando o catarinense Francisco 

Wanderley Luiz encabeçou um atentado contra o Supremo Tribunal Federal (STF). 

Em outro episódio, no dia 19 de novembro de 2024, a Polícia Federal desencadeou 

uma operação contra um grupo, pró Bolsonaro, que planejou matar o presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva e o vice, Geraldo Alckmin. O objetivo era extinguir articular 

um golpe de Estado eliminando a chapa presidencial vencedora.

34 Série de vandalismos e invasões cometidos por uma multidão de bolsonaristas extremistas que 
invadiu edifícios do governo federal em Brasília com o objetivo de instigar um golpe militar contra o 
presidente Lula.
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Para além, também há a discussão em torno da PEC da Anistia, que pode 

tornar Jair Bolsonaro elegível para concorrer à Presidência novamente em 2026. O 

ex-presidente havia sido condenado, e tornado inelegível por prática de abuso de 

poder político e uso indevido dos meios de comunicação durante reunião realizada 

no Palácio da Alvorada com embaixadores estrangeiros no dia 18 de julho de 2022.

Nesse cenário, a ideia sobre o que teria sido de fato o regime civil-militar 

parece nunca ter sido tão banalizada quanto nas últimos anos, principalmente sob a 

gestão Bolsonaro. Um imaginário de resgate da ditadura foi de fato glorificado por 

amplo espectro da direita bolsonarista. Em muitas manifestações não raro saem às 

ruas com cartazes, bandeiras e gritos de guerra em pró de um período que até hoje 

não teve todos os seus acontecimentos e mortes esclarecidas. 

Reprodução: G1.

O legado que a Primeira Feira Paulista de Opinião deixa para o Brasil após os 

anos 2000 é o de como a arte é um espaço que propicia o debate de novas ideias e 

projetos de país. Nas palavras de Frei Betto, soma-se ainda a resistência à ditadura. 

“A Feira se somou com outras atividades promovidas por nós de não aceitar a 

censura”, afirmou.  Para Carvalho, a Feira Paulista de Opinião pode ser encarada 



68

como a peça mais importante daquele momento. “Ela estava tentando abrir 

caminhos e trazer novas propostas ao teatro”, destacou.

Ressalta-se que poucas pessoas que vivenciaram o evento em sua plenitude 

estão vivas, o que nos remete novamente à importância de conhecer e não deixar 

que as suas participações no meio cultural sejam esquecidas. O esquecimento, 

como já mencionado, tem consequências graves. 

Hoje, quem caminha pelo bairro Vila Industrial, na zona leste de São Paulo, 

se depara com a rua Silvio Correia de Andrade. Esse é apenas um dos inúmeros 

exemplos de espaços nomeados com nomes que fazem alusão a, não apenas os 

militares, mas figuras questionáveis da história do país — como os bandeirantes, por 

exemplo. Ao mesmo tempo, Zé Celso, que reivindicou por anos a criação de um 

parque em um terreno — que pertenceu por mais de 40 anos ao Grupo Silvio Santos 

— ao lado do Teatro Oficina, corre o risco de ter seu nome vetado (por políticos 

reacionários) para dar seu nome ao parque pelo qual tanto lutou.
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ANEXOS

O dossiê que detalha a censura à Primeira Feira Paulista de Opinião está 

disponível no Arquivo Nacional. O documento, que conta com 132 páginas, destaca 

os pontos censurados pelos militares, bem como a comunicação dos censores no 

período. Vários dos arquivos que compõem o acervo foram classificados como 

confidenciais no período, só ficando disponíveis para consulta pública a partir de 

2018.
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“O Líder” (Lauro César Muniz)
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“É Tua a História Contada?” (Bráulio Pedroso)
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“Animália” (Gianfresco Guarnieri)
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“A Receita” (Jorge Andrade)
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“Verde que te Quero Verde” (Plínio Marcos)
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“A Lua muito Pequena e a Caminhada Perigosa” (Augusto Boal)
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